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ATA NÚMERO 10/2020 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZOITO DE MAIO 

DE DOIS MIL E VINTE 

 ________ Aos dezoito dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, nesta Vila de 

Alcanena, realizada por videoconferência, link https://us02web.zoom.us/j/84517943415 

, ID da reunião: 845 1794 3415, reuniu o Órgão Executivo da Câmara Municipal de 

Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez minutos, estando presentes: __   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________    

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez, ______________________________   

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto, em substituição de Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO 

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pela Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, a treze de maio corrente, o qual deu entrada no Município, a catorze de maio 

corrente, sob o número quatro mil cento e oitenta e nove, no qual informa que não 

poderá comparecer à reunião, solicitando justificação de sua ausência e que seja 

efetuada a convocatória ao Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora, 

Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo da presente reunião de Câmara. __   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão número onze milhões 

duzentos e dezassete mil cento e dezasseis, residente na Travessa do Vale da Dama, em 

Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista. _____   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-
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se a respetiva Ata de Investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

  ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a 20 de abril de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 4 de maio de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 – Relatório de Gestão 2019 – Associação Centro Ciência Viva do 

Alviela. Documento referência 4114/2020, Processo referência 2020/100.10.200/31 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Comparticipação Financeira no Projeto "Educação Excelência - 

PEDIME - Miúdos Digitais - Aquisição de 750 Computadores Portáteis (Despesa de 

Capital)". Documento n.º 4883, Processo 2018/350.10.600/77. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.b) Proposta – Estatuto remuneratório e requisitos de nomeação do 

Coordenador Municipal de Proteção Civil. Documento referência 4992/2020, Processo 

referência 2020/250.10.501/1. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.c) Proteção Civil - Estatuto de Pessoal dos Bombeiros Municipais: 

Proposta – Abertura e designação de júri para concurso interno de ingresso para 

preenchimento de 14 postos de trabalho para a carreira de bombeiro sapador Municipal, 

categoria de sapador bombeiro. Documento referência 5070/2020, Processo n.º 

2019/150.20.403/1. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.d) Proposta - Abertura de procedimento concursal comum para 

constituição de relação jurídica de emprego público no regime de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de 1 posto de 

trabalho da carreira e categoria técnica superior da área de engenharia civil, previsto e 

não ocupado no Mapa de Pessoal (2020) do Município de Alcanena. Documento 

referência 5045/2020, Processo referência 2020/250.10.101/3. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.e) Processo de fiscalização previa 12857/2020 - Município de 

Alcanena/RSTH - Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, SA. Documento referência 

3930/2020, Processo referência 2019/500.10.002/8. (Para conhecimento) ____________  
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 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de resíduos e outros. Documento 

referência 4723/2020, Processo referência 2020/300.10.002/17. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.g) Despacho - Medidas Preventivas COVID_19 – Município de Alcanena. 

Documento referência 3188/2020, Processo referência 2020/250.20.200/2. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.h) Despacho – Medidas Preventivas COVID_19 – Município de Alcanena 

- Reforço de Medidas 1. Documento referência 3223/2020 Processo referência 

2020/300.30.008/24. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.i) Despacho – Medidas Preventivas COVID_19 – Município de Alcanena 

– Reforço de Medidas II - Organização de Recursos Humanos. Documento referência 

3331/2020, Processo referência 2020/300.30.008/24. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 2.j) Despacho – Medidas Preventivas COVID_19 – Município de Alcanena 

– Reforço de Medidas VI - Organização de Recursos Humanos – Regime de 

Teletrabalho. Documento referência 4404/2020, Processo referência 

2020/300.30.008/24. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.l) Despacho – Medidas Preventivas COVID - 19 – Município de Alcanena 

– Reforço de Medidas - Organização de Recursos Humanos - Exercício de funções dos 

trabalhadores da Administração Pública, noutras entidades, para apoio à população mais 

vulnerável. Documento referência 4492/2020, Processo referência 2020/300.30.008/24. 

(Para conhecimento). _____________________________________________________  

 ________ 2.m) Despacho – Medidas Preventivas COVID_19 – Município de 

Alcanena – Plano de Contingência 2.ª Versão. Documento referência 4496/2020, 

Processo referência 2020/100.10.200/30. (Para conhecimento)_____________________  

 ________ 2.n) Despacho – Funcionamento dos Edifícios e Serviços Municipais – 

Covid-19. Documento referência 4572-4574/2020, Processo referência 

2020/100.10.200/29. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.o) Ordem de Serviço – Funcionamento dos Edifícios e Serviços 

Municipais – Covid-19. Documento referência 4572/2020, Processo referência 

2020/100.10.200/28. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 21 ao Orçamento e n.º 21 às Grandes Opções do Plano – 

Ano 2020. Documento referência 4548/2020, processo referência 2020/350.10.001/22. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  
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 ________ 2.1.b) Alteração n.º 22 ao Orçamento e n.º 22 às Grandes Opções do Plano – 

Ano de 2020. Documento referência 4721/2020. Processo referência 

2020/350.10.001/23. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 25 de abril a 7 de maio de 2020, no valor 

global de € 130.539,64. Documento referência 4869/2020, processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de 25 de abril a 7 de 

maio de 2020, no valor total de €212.567,42. Documento referência 4870/2020, 

processo referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 25 de abril a 7 de maio de 2020. Documento referência 4871/2020, processo 

referência 2020/300.50.400/4 _______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 365.855,52, correspondentes às 

autorizações números 1437 a 1568; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €11.629,81, correspondentes às 

autorizações números 111M a 118M. (Para conhecimento)  _______________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 25 de abril a 7 de 

maio de 2020. Documento referência 4874/2020, processo referência 

2020/300.50.400/5; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 222.829,29; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 00,00. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Habitação Social - Concurso Habitação Social - Fogo de tipologia T2 - 

Bairro Timor Lorosae, Bl. 3, n.º 12, R/C Dto. Documento referência 735/2020, Processo 

referência 2019/300.30.008/59. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 3.2 - Transportes Escolares – Aulas Presenciais dos 11.º e 12.º ano de 

escolaridade – Proposta de Isenção de Comparticipação. Documento referência 

4522/2020, Processo referência 2020/650.10.100/1 (Para deliberação) ______________  
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 ________ 3.3 - Plano de Contingência Social - Doação de Equipamentos de Proteção 

Individual às IPSS's do Concelho. Documento referência 4523/2020. Processo 

referência 2020/300.30.008/23 (Para ratificação) _______________________________  

 ________ 3.4 – Plano de Contingência Social - Doação de máscaras - Sar e Grafia. 

Documento referência 4986/2020, Processo referência 2020/300.30.008/23. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 3.5 - Plano de Contingência Social – Realização obras na sala de isolamento 

do CBES do Espinheiro, para acolhimento em caso de Evacuação. Documento 

referência 4403/2020. Processo referência 2020/300.30.008/23 (Para ratificação) ______  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Revisão do Plano Diretor Municipal – Início de Procedimento de 

Discussão pública no âmbito do RJIGT. Documento referência 5046/2020, Processo 

Referência 2020/150.10.400/86. (Para deliberação). _____________________________  

 ________ 4.2 – Ponto para Reunião Câmara: Suspensão Parcial do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena - Plataforma Logística do Médio Tejo. Documento referência 

5044/2020, Processo referência 2020/150.10.400/7. (Para deliberação) ______________  

 ________ 4.3 - Processo de Obras n.º 47/2016, atualmente averbado em nome de 

Banco Comercial Português, S. A., para legalização de uma unidade fabril, na Rua da 

Lezíria – Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

deliberação – declaração de caducidade da aprovação do licenciamento.) ____________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Projeto de Reabilitação dos Balneários do Estádio Municipal de 

Alcanena. Projeto de Execução - Avaliação, Instrução nos termos da Portaria 701-

H/2008 de 29/07. Inf 145/DPGOM/2020. Documento referência 4607/2020, Processo 

referência 2020/300.10.005/439. (Para deliberação)  _____________________________  

 ________ - Aprovação do Projeto de Reabilitação dos Balneários do Estádio 

Municipal.  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Concurso Público Empreitada 11/2020/DPGOM – Requalificação do 

Estádio Municipal de Alcanena: Início de Procedimento. Documento referência 

4764/2020, Processo referência 2020/300.140.001/9. (Para deliberação) _____________  
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 ________ - Aprovação do Início de Procedimento de Concurso Público, condicionado 

à aprovação pela Assembleia Municipal da repartição de encargos e dos compromissos 

plurianuais, condicionada à cabimentação dos respetivos valores (ponto A); __________  

 ________ - Submeter à Assembleia Municipal a repartição de encargos e 

compromissos plurianuais, conforme definido no ponto A.3; ______________________  

 ________ - Aprovação das Peças do Procedimento (ponto B); ____________________  

 ________ - A designação e constituição do júri do procedimento (pontos C.1 e C.2); __  

 ________ - A Delegação das Competências na Ex.ma Sr.ª Presidente de Câmara 

(ponto C.3); _____________________________________________________________  

 ________ - A Designação do gestor do Contrato (ponto D); ______________________  

 ________ 5.3 - Consulta Prévia para Aquisição de Serviços n.º 09/2018/DPGOM - 

Elaboração do Projeto do Centro Escolar de Minde: - Fase de Projeto de Execução: 

Avaliação, Instrução nos termos da Portaria 701-H/2008 de 29/7. Inf 

148/DPGOM/2020. Documento referência 4719/2020, Processo referência 

2018/300.10.005/1019. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ - Aprovação do Projeto de Execução do Centro Escolar de Minde, 

condicionada aos pareceres em falta; _________________________________________  

 ________ - Propor-se o prazo de execução da empreitada seja de 12 meses; _________  

 ________ 5.4 - Concurso Público para a Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro 

Escolar de Minde: Repartição de Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais 

para os anos de (2020-2021). Inf 153/DPGOM/2020. Documento referência 4868/2020, 

Processo referência 2020/300.10.001/14. (Para deliberação) 

- Submeter à Assembleia Municipal, a prévia autorização da repartição dos encargos e 

emissão da autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais; 

 ________ 5.5 - Empreitada n.º 14/2020/DPGOM - Requalificação da EM 513-1 entre 

Alcanena e Pousados - Repartição de Encargos e Compromissos Plurianuais (Inf 

152/2020/DPGOM). Documento referência 4788/2020, Processo referência 

2020/300.10.001/13. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ - Submeter à Assembleia Municipal, a prévia autorização da repartição dos 

encargos e emissão da autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais, 

condicionada à cabimentação dos respetivos valores; ____________________________  

 ________ 5.6 - Centro de Bem Estar da Serra de Santo António: (CBESSSA) 

Alteração do Estacionamento nos Arranjos Exteriores Envolventes: Pedido de Apoio 
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Financeiro. Inf 157/DPGOM/2020. Documento referência 4918/2020, Processo 

referência 2020/950.20.001/7. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ - Atribuição de Apoio financeiro no valor total de 6.192,06€. ____________  

 ________ 5.7 - Empreitada n.º 19/2017/DPGOM - Rede de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto - Trabalhos a Mais. Inf 160/DPGOM/2020. 

Documento referência 4944/2020, Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação dos Trabalhos a Mais no valor de 15.587,79 € (acrescidos de 

IVA); ____  _____________________________________________________________  

 ________ - A comunicação da sua aprovação ao empreiteiro, com a respetiva ordem 

de execução dos trabalhos. _________________________________________________  

 ________ 5.8 – Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST54: Sondagens Conduta EPAL, no âmbito da Empreitada n.º 19/2017/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto. Inf 163/DPGOM/2020. Documento referência 4957/2020, Processo referência 

2017/300.10.001/38. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.9 - Empreitada n.º 09/2018/DPGOM - Execução de Redes de Saneamento 

de Águas Residuais do Carvalheiro - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária 

da Via pública n.º 9 (Inf 161/2020/DPGOM). Documento referência 4951/2020, 

Processo referência 2018/300.10.001/21. (Para conhecimento)_____________________  

 ________ 5.10 – 2.º adicional ao contrato administrativo n.º 11/2018 da Empreitada n.º 

24/2017/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena (Inf 134/2020/DPGOM). Documento 

referência 4507/2020, Processo referência 2017/300.10.0001/46. (Para deliberação) ___  

 ________ - Imputação ao projetista de valor a pagar (ponto 3.5). __________________  

 ________ 5.11 – 2.ª Prorrogação do prazo de execução da Obra do Centro Escolar de 

Alcanena. Empreitada n.º 24/2017/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena. Documento 

referência 5017/2020, Processo referência 2017/300.10.001/46. (Para deliberação) ____  

 ________ - Autorização da prorrogação do prazo em 92 dias, com a conclusão da 

empreitada até 9 de agosto de 2020; __________________________________________  

 ________ - Comunicação ao empreiteiro da deliberação tomada, solicitando a 

apresentação do Plano de Trabalhos e restantes documentos associados, com as 

correções/ajustes constantes do parecer da Fiscalização, no prazo de 10 dias. _________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 - Doação de bonecas ao Município de Alcanena. Documento referência 

3978/2020, Processo referência 2020/300.10.004/2. (Para deliberação) ______________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – POMM - Caderno 3 do Plano Municipal de Defesa da Floresta. 

Documento referência 5032/2020, Processo referência 2020/150.10.400/85. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 7.2 – PMDFCI - Plano Municipal da Defesa da Floresta contra Incêndios - 

(PMDFCI) - Caderno I e caderno II. Documento referência 5079/2020, Processo 

referência 2020/150.10.400/85. (Para deliberação) ______________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal questionou 

os Membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar no 

Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor.  __  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Questionou de que forma está a ser equacionada a abertura da nova 

época balnear, nomeadamente a reabertura das Piscinas Municipais e do Complexo das 

Nascentes do Alviela.  ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o 

Município de Alcanena tem acompanhado as orientações emanadas da Direção Geral de 

Saúde e também do Governo, sendo que a Resolução do Conselho de Ministros número 

trinta e oito/dois mil e vinte diz claramente, que não estão ainda abrangidas as situações 

de piscinas, pavilhões ou recintos fechados, ginásios, pistas de atletismo. Apenas são 

conhecidas as normas para o funcionamento das praias balneares e irão ainda sair 

orientações especificas para as praias fluviais.  _________________________________  

 ________ No entanto sobre esta matéria de desconfinamento e cuidados a ter, existem 

medidas que são transversais a todos os equipamentos e a todas e quaisquer atividades. 

Passa pela redução da lotação do número de pessoas aos equipamentos em questão, com 

garantia de distanciamento físico e recomendação para a utilização de máscaras. ______  

 ________ No caso da Praia Fluvial, o restaurante encontra-se fechado, tendo o 

concessionário manifestado intenção de terminar o contrato de concessão. Lançar-se-á 

nova Hasta Pública, estando a ser equacionados os termos da mesma, a qual não estará 

concluída neste período, sendo, logo à partida uma coincidência que acaba por facilitar 

toda a gestão e afluência à praia, neste período. _________________________________  

 ________ Deu conhecimento que o Parque de Campismo seria encerrado e de que há 

intenção de concessionar o próprio restaurante, parque de campismo e apoio de praia, 

até para vir a ter maior interesse para um futuro concessionário.  ___________________  
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 ________ Algumas das medidas estão a ser já acauteladas no local. Encerrar-se-ão os 

equipamentos de utilização coletiva como a zona de grelhados, o Parque Infantil, o 

Campo de jogos, com devida sinalética a acautelar caso ainda não o tenha sido em 

algumas situações. _______________________________________________________  

 ________ Será definido o número de lotação para a área da praia, para manter o 

distanciamento, ultrapassado esse número de pessoas, a segurança que se encontra na 

entrada não deixará entrar mais pessoas. Deu ainda conhecimento que se poderia ainda, 

equacionar a existência de dois períodos de utilização, um de manhã e outro de tarde, 

atá para permitir o dobro da afluência à praia.  _________________________________  

 ________ Está-se a avaliar a existência de uma aplicação que permita informar a 

lotação da praia, para evitar deslocações ao local, podendo até mesmo ligar para os 

vigilantes, questionando se ainda existe possibilidade de acesso à praia.  _____________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________   

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a vinte de abril de dois mil e 

vinte. (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia vinte de abril de dois 

mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Ata da reunião 

ordinária, realizada no dia vinte de abril de dois mil e vinte. _______________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião de Câmara realizada a quatro de maio de dois mil 

e vinte. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia quatro de maio de dois 

mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________  
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 ________ Foram feitas algumas correções pontuais que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia quatro de maio de dois mil e vinte. _____________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ 1.3 – Relatório de Gestão dois mil e dezanove – Associação Centro 

Ciência Viva do Alviela. Documento referencia quatro mil cento e catorze/dois mil 

e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/31 (Para conhecimento) ____________   

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório de Gestão da Associação 

Centro Ciência Viva do Alviela, referente ao ano de dois mil e dezanove, para 

conhecimento. Deu conhecimento que o relatório integrará as Contas Consolidadas do 

Município. Das atividades desenvolvidas, destacou a Escola Ciência Viva e a Ciência 

XXS, Exposição Interativa em colaboração com os restantes Centros Ciência Viva. O 

projeto Escola Ciência Viva traz a ciência aos mais novos e dentro de alguns anos se 

verão grandes resultados do envolvimento desde cedo com a ciência. O Centro Ciência 

Viva tem colaborado com o Agrupamento de Escolas de Alcanena, nomeadamente com 

as Atividades de Enriquecimento Curricular Ciência Viva.  _______________________  

 ________ As contas apresentam resultado liquido positivo, de três mil setecentos e 

oito euros e quarenta e dois cêntimos.  ________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Comparticipação Financeira no Projeto "Educação Excelência – 

PEDIME - Plano Estratégico de Desenvolvimento Intermunicipal da Educação no 

Médio Tejo - Miúdos Digitais - Aquisição de setecentos e cinquenta Computadores 

Portáteis (Despesa de Capital)". Documento número quatro mil oitocentos e 

oitenta e três, Processo 2018/350.10.600/77. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se 

solicita, a transferência, para a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, de 

três mil, cento e quarenta e seis euros e cinquenta e quatro cêntimos, referente à 
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comparticipação financeira do projeto “Educação Excelência – PEDIME - Plano 

Estratégico de Desenvolvimento Intermunicipal da Educação no Médio Tejo - Miúdos 

Digitais - Aquisição de setecentos e cinquenta Computadores Portáteis” (despesa 

capital). __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Informou que a CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo adquiriu setecentos e cinquenta portáteis para os alunos 

do Médio Tejo, sendo que para o Município de Alcanena, foram atribuídos quarenta e 

oito computadores Tipo Um e doze computadores Tipo Dois, num total de 60 (sessenta 

computadores).  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência, para a 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, de três mil, cento e quarenta e seis 

euros e cinquenta e quatro cêntimos, referente à comparticipação financeira do projeto 

“Educação Excelência – PEDIME - Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Intermunicipal da Educação no Médio Tejo - Miúdos Digitais - Aquisição de setecentos 

e cinquenta Computadores Portáteis” (despesa capital). __________________________  

 ________ Ausentou-se da reunião o Vereador Senhor João Carlos Braga Correia 

Pinto, pelas quinze horas e vinte e três minutos. ______________________________  

 ________ 2.b) Proposta – Estatuto Remuneratório e requisitos de nomeação do 

Coordenador Municipal de Proteção Civil. Documento referência quatro mil 

novecentos e noventa e dois/dois mil e vinte, Processo referência 2020/250.10.501/1. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, nos termos e para os efeitos previstos no número cinco do artigo 

décimo quarto-A, da Lei número sessenta e cinco/dois mil e sete, de doze de novembro, 

alterada pelo Decreto-Lei número quarenta e quatro/dois mil e dezanove, de um de 

abril, submeter para deliberação da Câmara Municipal: __________________________  

 ________ 1. Procedimento de seleção prévio à designação do Coordenador Municipal 

de Proteção Civil. O regime legal aplicável é omisso no que respeita à formalização do 

procedimento, reconhecendo o legislador no âmbito do Código do Procedimento 

Administrativo, que a atividade administrativa se deve pautar pelo respeito e aplicação 

de princípios gerais, nomeadamente o princípio da prossecução do interesse público 

(artigo quarto) e princípio da imparcialidade (artigo nono). _______________________  
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 ________ Propõe-se submeter, para deliberação da Câmara Municipal, que a 

deliberação assente nos seguintes pressupostos legais: ___________________________  

 ________ a. Perfil exigido para o cargo: ocorre de entre indivíduos, com ou sem 

relação jurídica de emprego público, que possuam licenciatura na área da proteção civil 

e experiência funcional adequadas ao exercício daquelas funções, na área de proteção 

civil. ____  _____________________________________________________________  

 ________ b. Competências do cargo: artigo décimo quinto-A, da Lei número sessenta 

e cinco/dois mil e sete, de doze de novembro, alterada pelo Decreto-Lei número 

quarenta e quatro/dois mil e dezanove, de um de abril. ___________________________  

 ________ c. Nomeação deverá ser precedida de análise curricular. ________________  

 ________ 2. Para efeitos remuneratórios, o Coordenador Municipal de Proteção Civil 

deverá ser equiparado a cargo de direção intermédia de segundo grau (dois mil 

seiscentos e vinte e um euros e sessenta e oito cêntimos, valor atualizado de acordo com 

a atualização de zero ponto três por cento prevista no Decreto-Lei número dez-B/dois 

mil e vinte, de vinte de março), com direito a despesas de representação em igualdade 

de circunstâncias com os demais cargos de direção em regime de comissão de serviço 

no Município (cento e noventa e cinco euros e trinta e sete cêntimos), mediante 

aprovação da Assembleia Municipal. _________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O Decreto-Lei número quarenta e quatro/dois mil e dezanove, de um de 

abril, concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no domínio 

da proteção civil, ao abrigo das alíneas a) e d) do artigo décimo quarto da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto. O referido Decreto-Lei número 

quarenta e quatro/dois mil e dezanove, procede ainda à segunda alteração à Lei número 

sessenta e cinco/dois mil e sete, de doze de novembro, que define o enquadramento 

institucional e operacional da proteção civil no âmbito das autarquias locais, estabelece 

a organização dos serviços municipais de proteção civil (SMPC) e define as 

competências do coordenador municipal de proteção civil, em desenvolvimento da Lei 

de Bases da Proteção Civil. ________________________________________________  

 ________ 2. O artigo décimo quarto-A da Lei número sessenta e cinco/dois mil e sete, 

de doze de novembro, alterada pelo Decreto-Lei número quarenta e quatro/dois mil e 

dezanove, de um de abril, sob a epígrafe “Coordenador municipal de proteção civil”, 

estabelece o seguinte: _____________________________________________________  

 ________ i. Em cada município há um coordenador municipal de proteção civil. _____  
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 ________ ii. O coordenador municipal de proteção civil atua exclusivamente no 

âmbito territorial do respetivo município. _____________________________________  

 ________ iii. O coordenador municipal de proteção civil depende hierárquica e 

funcionalmente do(a) presidente da câmara municipal, a quem compete sua designação, 

em comissão de serviço, pelo período de três anos. ______________________________  

 ________ iv. A designação do coordenador municipal de proteção civil ocorre de entre 

indivíduos, com ou sem relação jurídica de emprego público, que possuam licenciatura 

e experiência funcional adequadas ao exercício daquelas funções. __________________  

 ________ v. Compete à câmara municipal deliberar, sob proposta do(a) presidente da 

câmara municipal, sobre o estatuto remuneratório do coordenador municipal de 

proteção civil, podendo equipará-lo, apenas para tal efeito, à remuneração de um dos 

cargos dirigentes da respetiva câmara municipal. _______________________________  

 ________ vi. O coordenador municipal de proteção civil pode auferir despesas de 

representação, nos termos da lei. As despesas de representação são aprovadas mediante 

proposta da Câmara, pela Assembleia Municipal. _______________________________   

 ________ 3. A Assembleia Municipal de Alcanena, aquando da aprovação do 

orçamento para dois mil e vinte, aprovou o Mapa de Pessoal dois mil e vinte o qual 

prevê o posto de trabalho previsto e não ocupado - Coordenador Municipal de Proteção 

Civil, a preencher em regime de nomeação/comissão de serviço. O encargo em regime 

de comissão de serviço do coordenador municipal de proteção civil, será assegurado no 

orçamento municipal do serviço a que respeita – orgânica zero oito, na rubrica zero um 

ponto zero um ponto zero quatro ponto zero quatro - Recrutamento de Pessoal para 

novos postos Trabalho com a dotação inicial de € 44.915,00 (quarenta e quatro mil 

novecentos e quinze euros). ________________________________________________   

 ________ 4. Por força do vertido no número cinco, do artigo décimo quarto-A da 

citada Lei, compete à câmara municipal deliberar, sob proposta do presidente da câmara 

municipal, sobre o estatuto remuneratório do coordenador municipal de proteção civil, 

podendo equipará-lo, apenas para tal efeito, à remuneração de um dos cargos dirigentes 

da respetiva câmara municipal.” _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. A nomeação do Coordenador Municipal de 

Proteção Civil é da competência da Presidente de Câmara, cabendo à Câmara Municipal 

decidir e deliberar sobre o Estatuto Remuneratório. A pretensão é nomear uma pessoa 
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licenciada em proteção civil, coordenando todas as áreas da proteção civil em todo o 

território do Concelho, pelo que se propõe que a remuneração seja equiparada à de 

dirigente intermédio de segundo grau, com as respetivas despesas de representação que 

lhe estejam associadas. ____________________________________________________  

 ________ Trata-se de mais uma relevante decisão, no cumprimento da legislação e 

também no caminho prosseguido da organização e estruturação de toda a Proteção Civil 

do Concelho. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos e para os 

efeitos previstos no número cinco do artigo décimo quarto-A, da Lei número sessenta e 

cinco/dois mil e sete, de doze de novembro, alterada pelo Decreto-Lei número quarenta 

e quatro/dois mil e dezanove, de um de abril: __________________________________  

 ________ 1. Proceder-se ao procedimento de seleção prévio à designação do 

Coordenador Municipal de Proteção Civil. O regime legal aplicável é omisso no que 

respeita à formalização do procedimento, reconhecendo o legislador no âmbito do 

Código do Procedimento Administrativo, que a atividade administrativa se deve pautar 

pelo respeito e aplicação de princípios gerais, nomeadamente o princípio da prossecução 

do interesse público (artigo quarto) e princípio da imparcialidade (artigo nono). _______  

 ________ Mais foi deliberado que: _________________________________________  

 ________ a. Perfil exigido para o cargo: ocorre de entre indivíduos, com ou sem 

relação jurídica de emprego público, que possuam licenciatura na área da proteção civil 

e experiência funcional adequadas ao exercício daquelas funções, na área de proteção 

civil. ____  _____________________________________________________________  

 ________ b. Competências do cargo: artigo décimo quinto-A, da Lei número sessenta 

e cinco/dois mil e sete, de doze de novembro, alterada pelo Decreto-Lei número 

quarenta e quatro/dois mil e dezanove, de um de abril. ___________________________  

 ________ c. Nomeação deverá ser precedida de análise curricular. ________________  

 ________ 2. Para efeitos remuneratórios, o Coordenador Municipal de Proteção Civil 

deverá ser equiparado a cargo de direção intermédia de segundo grau (€ 2.621,68 (dois 

mil seiscentos e vinte e um euros e sessenta e oito cêntimos), valor atualizado de acordo 

com a atualização de zero virgula três por cento prevista no Decreto-Lei número dez-

B/dois mil e vinte, de vinte de março), com direito a despesas de representação em 

igualdade de circunstâncias com os demais cargos de direção em regime de comissão de 

serviço no Município (cento e noventa e cinco euros e trinta e sete cêntimos). ________   
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 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação da atribuição de despesas 

de representação em igualdade de circunstâncias com os demais cargos de direção em 

regime de comissão de serviço no Município (cento e noventa e cinco euros e trinta e 

sete cêntimos), sendo este equiparado aos mesmos. _____________________________  

 ________ 2.c) Proteção Civil - Estatuto de Pessoal dos Bombeiros Municipais: 

Proposta – Abertura e designação de júri para concurso interno de ingresso para 

preenchimento de catorze postos de trabalho para a carreira de bombeiro sapador 

Municipal, categoria de sapador bombeiro. Documento referência cinco mil e 

setenta/dois mil e vinte, Processo n.º 2019/150.20.403/1. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

ao abrigo do disposto nos artigos trigésimo e trigésimo terceiro, número um da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei trinta e cinco/dois mil e 

catorze, de vinte de junho e artigos quarto e nono, do Decreto-Lei duzentos e nove/dois 

mil e nove, de três de setembro e com o enquadramento do número dois do artigo 

quarto, Decreto-Lei oitenta e seis/dois mil e dezanove, de dois de Julho, que a Câmara 

Municipal aprove o seguinte: _______________________________________________  

 ________ 1. A aprovação de abertura do concurso interno de ingresso para 

preenchimento de catorze postos de trabalho para a carreira de bombeiro sapador 

Municipal, categoria de sapador bombeiro, com um prazo de apresentação de 

candidaturas de dez dias úteis. ______________________________________________   

 ________ 2. Que o Júri do concurso seja constituído pelos seguintes elementos: _____  

Presidente Júri: José Guilherme Costa São Marcos, Comandante dos Bombeiros 

Municipais de Santarém. __________________________________________________  

 ________ Vogais efetivos: Nuno Ricardo Mendes Morgado, Comandante dos 

Bombeiros Municipais de Sardoal; e Sónia Isabel Pereira da Silva, técnica superior de 

recursos humanos, pertencente ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena. _______  

 ________ Vogais suplentes: Carlos Alberto Ribeiro Gonçalves, Comandante dos 

Bombeiros Municipais de Tomar; e Nancy Marques Rodrigues, técnica superior no 

serviço de recursos humanos, pertencente ao Mapa de Pessoal do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 

Primeiro Vogal efetivo. ___________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ 1. O Município de Alcanena é detentor de um Corpo de Bombeiros 

Municipais (misto), constituído por doze assistentes técnicos e dois assistentes 

operacionais em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas que exercem 

funções correspondentes ao conteúdo funcional das carreiras de bombeiro municipal; __  

 ________ 2. O Decreto-lei número oitenta e seis/dois mil e dezanove, de dois de julho, 

veio permitir que os assistentes operacionais e assistentes técnicos que, à data da entrada 

em vigor do presente decreto-lei, exerçam funções correspondentes ao conteúdo 

funcional das carreiras de bombeiro municipal e bombeiro sapador previstas no 

Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dois, de treze de abril, na redação dada pelo 

presente decreto-lei, devidamente certificadas pela ANEPC - Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil , podem ser integrados na carreira de sapador bombeiro 

através de procedimentos concursais;_________________________________________  

 ________ 3. De acordo com o artigo quadragésimo primeiro da Lei número trinta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, o procedimento concursal, para a carreira 

em causa, sendo uma carreira de regime espacial, rege-se pelas disposições normativas 

que lhe eram aplicáveis a trinta e um de dezembro de dois mil e oito, ou seja, Decreto-

Lei número duzentos e quatro/noventa e oito, de onze de julho e Decreto-Lei número 

cento e seis/dois mil e dois de treze de abril; ___________________________________  

 ________ 4. O Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para o ano de dois mil e 

vinte, foi aprovado por deliberação da Câmara Municipal datada de vinte e oito de 

outubro de dois mil e dezanove e por deliberação da Assembleia Municipal, datada de 

seis de dezembro de dois mil e dezanove e contém os postos de trabalho necessários 

para o cumprimento das atividades de natureza permanente e temporária a desenvolver 

durante o presente ano, nomeadamente, os catorze postos de trabalho para a carreira de 

bombeiro sapador Municipal; _______________________________________________  

 ________ 5. De acordo com o disposto no artigo trigésimo, do anexo à Lei trinta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho (LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas) conjugado com o artigo quarto, número um do Decreto-Lei duzentos e 

nove/dois mil e nove, de três de Setembro, em face do previsto no Mapa de Pessoal e 

tendo presente os considerandos indicados, no número dois, do artigo quarto do 

Decreto-Lei número oitenta e seis/dois mil e dezanove, de dois de julho, os serviços da 

Administração Pública podem proceder à ocupação de postos de trabalho criados e não 

ocupados, mediante parecer favorável do órgão executivo, recorrendo ao recrutamento 
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de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo emprego 

público, mediante procedimento concursal.  ___________________________________  

 ________ 6. Da caracterização dos postos de trabalho e do disposto no número dois do 

artigo quarto do Decreto-Lei número oitenta e seis/dois mil e dezanove, de dois de 

julho, resulta que os mesmos configuram uma necessidade permanente dos serviços que 

justificam a autorização de abertura de um procedimento concursal, que se rege pelo 

Decreto-Lei número duzentos e quatro/noventa e oito, de onze de julho e Decreto-Lei 

número cento e seis/dois mil e dois, de treze de abril, nas partes aplicáveis; __________  

 ________ 7. A competência para autorizar a abertura de um procedimento concursal 

cabe, à Câmara Municipal, por força do artigo trigésimo terceiro e seguintes da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei número trinta e cinco/dois 

mil e catorze, de vinte de junho e artigos quarto e nono, do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro.” ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a legislação enquadradora veio permitir que o Município de Alcanena regularizasse 

o seu Corpo de Bombeiros com enquadramento na carreira de bombeiro sapador. 

Atualmente, não se fará como há alguns anos atrás, em que se perdeu a oportunidade 

para reclassificar os assistentes operacionais da altura. Informou que os trabalhadores 

foram valorizados porque se promoveu a mobilidade intercarreiras, sendo atualmente 

assistentes técnicos e aguardava-se a publicação da legislação para ingressarem como 

profissionais na carreira de Bombeiro Sapador Municipal.  _______________________   

 ________ Propõe-se a aprovação da abertura de concurso e os termos em que o 

concurso abre, a nomeação do júri, tendo sido já contactados os respetivos elementos. __  

 ________ Deu conhecimento de que existe já a certificação por parte da ANPEC - 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, a qual foi enviada em março.  ___  

 ________ O Vereador Senhor, Gabriel de Oliveira Feitor referiu tratar-se de um 

processo muito antigo, com oportunidades perdidas, sendo que a atual legislação 

permite mais uma oportunidade, a qual deve ser aproveitada. Trata-se de uma proposta 

que merecerá unanimidade, tanto mais que este assunto fazia parte do programa 

eleitoral da maioria e do Grupo de Cidadãos – Um Concelho com Futuro. Reconhece-se 

a carreira de quem desempenha as funções, regularizando-se uma situação que não está 

correta e abrindo caminhos a novos horizontes. Depois desta deliberação pode-se 

afirmar que existe um corpo de bombeiros mistos. ______________________________   
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 ________ Solicitou o envio da Proposta de Regulamento referida na informação 

presente à Câmara. _______________________________________________________  

 ________ Relativamente à informação referiu que, onde se lê Decreto-Lei número 

Cento e seis/dois mil e sete deve-se ler Decreto-Lei número Cento e seis/dois mil e dois. 

Na página dois é referido que a carreira de Bombeiro Sapador Florestal se equipara à 

carreira de Bombeiro Sapador Municipal, o que não está correto, são carreiras diferentes 

e na mesma página, quando se diz remeter a proposta às entidades competente, entre 

elas o Sindicato dos Bombeiros Municipais, deve-se ler Sindicato Nacional de 

Bombeiros Profissionais.  __________________________________________________  

 ________ Sugeriu que no Grupo de Trabalho se incluísse uma personalidade ou um 

técnico com experiência no assunto, de outro município, com as mesmas características 

de Coordenador Operacional Municipal e alertou que, a partir da data da existência da 

profissionalização, também deverá o comando ser previsto em Quadro de Pessoal, com 

as devidas habilitações necessárias, no caso concreto, com licenciatura e outros 

requisitos. Consultou mapas de pessoal de outros municípios e em todos eles existe a 

vaga para o Comando em aberto. Perante a requalificação da totalidade dos elementos 

constantes da proposta, será errado ter-se três bombeiros profissionais depois 

empossados em regime de comando voluntário. Questionou se algo foi equacionado e se 

poderá, com a nomeação do Comandante Operacional Municipal, resolver também a 

questão do Comando dos Bombeiros. Já acontece em muitos Municípios o Comandante 

Operacional Municipal acumular as funções de Comandante do Corpo de Bombeiros 

Profissionais/Sapador.  ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento que a quinze de maio corrente já iniciou o DECIR - Dispositivo Especial 

de Combate a Incêndios Rurais, com a equipa ECIN - Equipa de Combate a Incêndios 

constituída, período de pré-organização para a época de incêndios, prevendo-se que a 

transição ocorra com a maior tranquilidade possível. Trata-se de um período em que o 

concurso não interfere com as funções desempenhadas pelos bombeiros e com o bom 

desempenho que os mesmos têm tido. Outros enquadramentos e reorganizações que 

possam envolver o comando serão efetuadas depois da nomeação do Comandante 

Operacional Municipal. Informou que o Regulamento está a ser finalizado e que 

pretende que o mesmo seja visto e analisado pelo Comandante Operacional Municipal. _  

 ________ Referiu que o Senhor, Vereador Gabriel de Oliveira Feitor disse que no 

passado já se poderia ter regularizado a situação dos bombeiros, mas não foi no atual 
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Executivo que se perderam essas oportunidades. O atual Executivo tem trabalhado para 

que houvesse agora esta oportunidade, lutando para que o que está na atual lei tivesse a 

atual redação e enquadramento. _____________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

nos artigos trigésimo e trigésimo terceiro, número um da Lei Geral do Trabalho em 

funções Públicas, aprovada pela Lei trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho e 

artigos quarto e nono, do Decreto-Lei duzentos e nove/dois mil e nove, de três de 

setembro e com o enquadramento do número dois do artigo quarto, Decreto-Lei oitenta 

e seis/dois mil e dezanove, de dois de Julho, que a Câmara Municipal aprove o seguinte:  

 ________ 1. A abertura do concurso interno de ingresso para preenchimento de 

catorze postos de trabalho para a carreira de bombeiro sapador Municipal, categoria de 

sapador bombeiro, com um prazo de apresentação de candidaturas de dez dias úteis. ___   

 ________ 2. Que o Júri do concurso seja constituído pelos seguintes elementos: _____  

 ________ Presidente Júri: José Guilherme Costa São Marcos, Comandante dos 

Bombeiros Municipais de Santarém. _________________________________________  

 ________ Vogais efetivos: Nuno Ricardo Mendes Morgado, Comandante dos 

Bombeiros Municipais de Sardoal; e Sónia Isabel Pereira da Silva, técnica superior de 

recursos humanos, pertencente ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena. _______  

 ________ Vogais suplentes: Carlos Alberto Ribeiro Gonçalves, Comandante dos 

Bombeiros Municipais de Tomar; e Nancy Marques Rodrigues, técnica superior no 

serviço de recursos humanos, pertencente ao Mapa de Pessoal do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 

Primeiro Vogal efetivo. ___________________________________________________  

 ________ 2.d) Proposta - Abertura de procedimento concursal comum para 

constituição de relação jurídica de emprego público no regime de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de 

um posto de trabalho da carreira e categoria técnica superior da área de 

engenharia civil, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal (dois mil e vinte) do 

Município de Alcanena. Documento referência cinco mil e quarenta e cinco/dois 

mil e vinte, Processo referência 2020/250.10.101/3. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, à 

Câmara Municipal que delibere aprovar, ao abrigo do disposto nos artigos trigésimo e 
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trigésimo terceiro, número um da Lei Geral do Trabalho em funções Públicas, aprovada 

pela Lei trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho e artigos quarto e nono, do 

Decreto-Lei duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, o seguinte: ________  

 ________ 1. A aprovação de abertura de procedimento concursal comum para 

constituição de relação jurídica de emprego público no regime de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 

trabalho da carreira e categoria técnica superior da área de engenharia civil, previsto e 

não ocupado no Mapa de Pessoal deste Município, com um prazo de apresentação de 

candidaturas de dez dias úteis. ______________________________________________  

 ________ 2. Que o Júri do concurso seja constituído pelos seguintes elementos: _____  

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva Sousa, dirigente intermédia da Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, no Município de Alcanena. _____________  

 ________ Vogais efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior de 

Engenheira Civil, em exercício de funções na Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais do Município de Alcanena; e Sónia Isabel Pereira da Silva, técnica 

superior na área de Gestão de Recursos Humanos, em exercício de funções no Serviço 

de Recursos Humanos do Município de Alcanena. ______________________________  

 ________ Vogais suplentes: Sérgio Silva Simões, dirigente intermédio de segundo 

grau da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo; e Carlos Miguel Costa 

Patrocínio, dirigente intermédio de terceiro grau da Subunidade de Gestão Financeira 

Patrimonial e Controlo Orçamental, do Município de Alcanena. ___________________  

 ________ O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 

Primeiro Vogal efetivo. ___________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para o ano de dois mil e 

vinte foi aprovado por deliberação da Câmara Municipal datada de vinte e oito de 

outubro de dois mil e dezanove e por deliberação da Assembleia Municipal, datada de 

seis de dezembro de dois mil e dezanove e contém os postos de trabalho necessários 

para o cumprimento das atividades de natureza permanente e temporária a desenvolver 

durante o presente ano, estando previsto no mesmo prover por via do recrutamento um 

posto de trabalhado pertencente à carreira e categoria Técnica Superior, na área de 

engenharia civil; _________________________________________________________  

 ________ 2. De acordo com o disposto no número um, do artigo trigésimo do anexo à 

Lei trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, os serviços da Administração 
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Pública, em face do previsto no Mapa de Pessoal, verificam a necessidade de promover 

o recrutamento dos trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho criados e 

não ocupados, sendo que, nos termos do número quatro do mesmo artigo, conjugado 

com o artigo quarto, número um, do Decreto Lei duzentos e nove/dois mil e nove, de 

três de Setembro, mediante parecer favorável do órgão executivo pode proceder-se ao 

recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 

emprego público, mediante procedimento concursal. ____________________________  

 ________ 3. Da caracterização do posto de trabalho, resulta que o mesmo configura 

uma necessidade permanente dos serviços que justificam a autorização de abertura de 

um procedimento concursal, com vista à constituição de relação jurídica de emprego 

público por tempo indeterminado;  ___________________________________________  

 ________ 4. Nos termos do disposto da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, o recrutamento é feito por procedimento concursal restrito, num primeiro 

momento a trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 

indeterminado, sendo que, em caso de impossibilidade da ocupação dos postos de 

trabalho por estes trabalhadores pode recorrer-se a trabalhadores sem vínculo 

previamente constituído. ___________________________________________________  

 ________ 5. As Carreiras e Categorias de Técnico Superior, Assistente Técnico e 

Assistente Operacional, correspondem a carreiras de regime geral, previstas na LTFP - 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, efetuando-se o respetivo recrutamento 

mediante o disposto na Portaria número cento e vinte e cinco-A/dois mil e dezanove, de 

trinta de abril. ___________________________________________________________  

 ________ 6. De acordo com o previsto no artigo três da Portaria número cento e vinte 

e cinco-A/dois mil e dezanove, de trinta de abril, os procedimentos concursais revestem 

a modalidade de comum, sempre que se destine ao imediato recrutamento para 

ocupação de postos de trabalho previstos, e não ocupados, nos mapas de pessoal dos 

órgãos ou serviços, bem como de necessidades futuras do empregador público.” ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. A área da Engenharia Civil tem sido uma área 

em que tem existido algum azar na Câmara.  Dois técnicos saíram, sendo um deles o 

Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, entrou 

outro técnico que, entretanto, concorreu à ACT - Autoridade para as Condições do 
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Trabalho, para a área da inspeção, ficou bem posicionado e deixou de exercer funções 

no Município desde o dia quinze de maio corrente.  _____________________________   

 ________ Encontra-se a decorrer um concurso para a área, em regime de mobilidade, 

mas uma pessoa não é suficiente para fazer face às necessidades que existem na área, 

obras em curso, fiscalizações, procedimentos necessários fazer. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ Aprovado, ao abrigo do disposto nos artigos trigésimo e trigésimo terceiro, 

número um, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei trinta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho e artigos quarto e nono, do Decreto-Lei 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, o seguinte: __________________  

 ________ 1. A abertura de procedimento concursal comum para constituição de 

relação jurídica de emprego público no regime de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho da 

carreira e categoria técnica superior da área de engenharia civil, previsto e não ocupado 

no mapa de pessoal deste Município, com um prazo de apresentação de candidaturas de 

dez dias úteis. ___________________________________________________________  

 ________ 2. Que o Júri do concurso seja constituído pelos seguintes elementos: _____  

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva Sousa, dirigente intermédia da Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, no Município de Alcanena. _____________  

 ________ Vogais efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior de 

Engenheira Civil, em exercício de funções Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais do Município de Alcanena; e Sónia Isabel Pereira da Silva, técnica superior 

na área de Gestão de Recursos Humanos, em exercício de funções no Serviço de 

Recursos Humanos do Município de Alcanena. _________________________________  

 ________ Vogais suplentes: Sérgio Silva Simões, dirigente intermédio de segundo 

grau da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo; e Carlos Miguel Costa 

Patrocínio, dirigente intermédio de terceiro grau da Subunidade de Gestão Financeira 

Patrimonial e Controlo Orçamental, do Município de Alcanena. ___________________  

 ________ O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 

Primeiro Vogal efetivo. ___________________________________________________  

 ________ 2.e) Processo de fiscalização previa doze mil oitocentos e cinquenta e 

sete/dois mil e vinte - Município de Alcanena/RSTH - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima. Documento referência 
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três mil novecentos e trinta/dois mil e vinte, Processo referência 2019/500.10.002/8. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício referência doze mil oitocentos e cinquenta e 

sete/dois mil e vinte, datado de cinco de maio corrente, do Tribunal de Contas através, 

do qual notifica que, em Sessão Diária de Visto, de trinta de abril determinou-se a 

devolução do contrato-programa celebrado a dezasseis de dezembro de dois mil e 

dezanove, entre o Município de Alcanena e a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, e respetiva adenda, por não estarem 

sujeitos a fiscalização prévia, de acordo com a aliena h), do artigo quadragésimo sétimo 

da Lei de Organização do Processo do Tribunal de Contas, na redação dada pela Lei 

número dois/dois mil e vinte, de trinta e um de março (artigo quatrocentos e dois). _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Na altura tratava-se de um contrato sujeito a 

Visto de Tribunal de Contas, mas que agora, de acordo com a Lei número Dois/Dois 

Mil e Vinte, de trinta e um de março, estes contratos deixaram de estar sujeitos a 

fiscalização prévia. O contrato está em execução, apenas não poderia haver pagamentos 

enquanto o contrato não fosse visado. Com o atual enquadramento, deverão ser 

regularizados os pagamentos dos serviços já efetuados. __________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de resíduos e outros. Documento 

referência quatro mil setecentos e vinte e três/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.10.002/17. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos referente à fatura número dois mil e vinte zero zero zero um 

sete quatro três quatro, emitida em dez de março de dois mil e vinte, respeitante ao 

período de faturação de dezoito de janeiro de dois mil e vinte a um de fevereiro de dois 

mil e vinte, emitida pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima ________________   

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a treze de 

abril de dois mil e vinte, na qual se informa que os serviços técnicos se deslocaram ao 

local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _____________________   
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 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprirem os 

critérios definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de 

vinte e um de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de 

dois mil e dezanove, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter comprovado a 

existência rotura. _________________________________________________________    

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de água e saneamento, considerando 

que essa competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado 

entre o município e essa entidade. ___________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos, referente à fatura número dois mil e vinte zero zero 

zero um sete quatro três quatro, emitida em dez de março de dois mil e vinte, respeitante 

ao período de faturação de dezoito de janeiro de dois mil e vinte a um de fevereiro de 

dois mil e vinte, emitidas pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima ________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a entidade Gestora do Sistema de 

Abastecimento de Água, AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva decisão 

administrativa e de compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da redução das 

tarifas de saneamento e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando que essa competência delegada ao 

abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o município e essa entidade. ____  

 ________ 2.g) Despacho - Medidas Preventivas COVID_19 – Município de 

Alcanena. Documento referência três mil cento e oitenta e oito/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/250.20.200/2. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número três mil cento e oitenta e oito, datado 

de treze de março de dois mil e vinte, através do qual a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal determinou seguintes ações, com aplicação reportada à 

data da entrada em vigor do Plano de Contingência, nove de março: ________________  



. Pg.27 

Reunião de 18/05/2020 

 

 ________ - A leitura e avaliação do Plano de Contingência, com envio de contributos 

para alteração ou atualização, até final do dia dezasseis de março e sempre que se 

considere relevante, face à evolução da situação; _______________________________  

 ________ - O Contributo de todos para a implementação do Plano de Contingência; __  

 ________ - Cancelar todos os eventos públicos culturais, desportivos, sociais ou outros 

promovidos pela Câmara Municipal de Alcanena e já divulgados na Agenda Cultural, 

Desportiva e Social; ______________________________________________________  

 ________ - Cancelar todas as atividades regulares culturais, desportivas sociais ou 

outras, da responsabilidade da Câmara Municipal, que envolvam a participação de 

públicos, independentemente da sua idade; ____________________________________  

 ________ - Cancelar a autorização da cedência de equipamentos municipais, para 

utilização por entidades externas individuais ou coletivas e não autorizar novos pedidos; 

 ________ - Cancelar a autorização da cedência do Autocarro do Município de 

Alcanena ou de outras viaturas e não autorizar novos pedidos; _____________________  

 ________ - Limitar a realização de reuniões ao estritamente necessário, e quando 

tenham que ocorrer, optar pela sua realização em espaço arejado e garantindo o devido 

distanciamento entre as pessoas (um metro). Privilegiar os contactos via telefone ou 

email; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Limitar deslocações a reuniões com entidades externas, com as devidas 

justificações; ____________________________________________________________  

 ________ - Adotar o registo diário de presenças através de cartão RFID, a ser 

distribuído no início da próxima semana a todos os trabalhadores. Até à entrega do 

cartão deverão utilizar ficha de registo individual, a fornecer e enviar via email pelos 

serviços de RH – Recursos Humanos, processo supervisionado pelo respetivo 

dirigente/superior hierárquico, para entrega nos RH – Recursos Humanos após a entrada 

em funcionamento da utilização dos cartões referidos. Está interdita a utilização dos 

relógios de ponto por impressão digital;_______________________________________  

 ________ - Lavar as mãos com frequência, adotando os procedimentos adequados e 

alertando sempre que esteja em falta o detergente e/ou desinfetante nas instalações 

sanitárias;  _____________________________________________________________  

 ________ - Respeitar as regras divulgadas para o cumprimento distanciado; _________  

 ________ - Avisar o respetivo dirigente/superior hierárquico, sempre que tenha 

familiar ou conhecido suspeito ou comprovado com Coronavírus; __________________  
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 ________ - Todos os trabalhadores que evidenciam sintomas de tosse, febre e 

problemas respiratórios não deverão apresentar-se ao trabalho, devendo contatar na sua 

residência a LINHA SAÚDE 24 (808 24 24 24) e informar os serviços; _____________  

 ________ Mais determino o encerramento ao público dos seguintes equipamentos 

municipais:  _____________________________________________________________  

 ________ - Biblioteca Municipal; __________________________________________  

 ________ - Casa da Cultura; ______________________________________________  

 ________ - Cine- Teatro; _________________________________________________  

 ________ - Complexo do Alviela; __________________________________________  

 ________ - Edifício Social;   ______________________________________________  

 ________ - Edifício dos Paços do Concelho; __________________________________  

 ________ - Espaço do Cidadão de Alcanena __________________________________  

 ________ - Delegação de Minde; ___________________________________________  

 ________ - Gabinete Técnico Florestal;______________________________________  

 ________ - Parque de Campismo; __________________________________________  

 ________ - Parques Infantis; ______________________________________________  

 ________ - Pavilhões Municipais. __________________________________________  

 ________ - Piscinas Municipais; ___________________________________________  

 ________ - Outras situações de atendimento ao Público. ________________________  

 ________ Cada responsável por edifício deverá providenciar a respetiva divulgação do 

encerramento ao público, afixando na porta em local bem visível, bem como das formas 

de contacto alternativas. ___________________________________________________  

 ________ Determino ainda que: ____________________________________________  

 ________ Com base nas orientações do Centro Europeu para Prevenção e Combate às 

Doenças, e considerando a situação excecional do encerramento das escolas a partir do 

próximo dia dezasseis de Março, segunda feira (inclusive), os(as) trabalhadores(as) com 

filhos menores de doze anos, que por isso a idade e/ou condições não permitam a sua 

autonomia em casa, e por ausência de familiar alternativo no local de residência, 

poderão por requerimento apresentado ao seu dirigente ou superior hierárquico, para 

prévio parecer ao despacho final, solicitar a possibilidade da modalidade de 

teletrabalho, no horário diário total ou parcial, desde que assegurado o funcionamento 

do respetivo serviço. ______________________________________________________  

 ________ As ações/ medidas determinadas terão aplicação até dia vinte de abril 

inclusive, sendo avaliado nessa data a sua continuidade. __________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, fazendo o 

enquadramento dos Despachos e Ordem de Serviço enviados, para conhecimento, à 

reunião, disse que se tem assumido e cumprido orientações e feito pedagogia nas ações.  

 ________ Referiu em primeiro lugar o despacho acima mencionado. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.h) Despacho – Medidas Preventivas COVID_19 – Município de 

Alcanena - Reforço de Medidas Um. Documento referência três mil duzentos e 

vinte e três/dois mil e vinte. Processo referência 2020/300.30.008/24. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara, para conhecimento, o Despacho número três 

mil duzentos e vinte e três, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal a dezasseis de março de dois mil e vinte, considerando que não tinham sido 

enquadrados os seguintes equipamentos, determinou: ____________________________  

 ________ - O Encerramento do equipamento desportivo Estádio Municipal Joaquim 

Maria Batista, incluindo as Instalações Sanitárias com carácter público; _____________  

 ________ - O Encerramento de Campos de Ténis e Campos de Jogos da 

responsabilidade Municipal; ________________________________________________  

 ________ - O Condicionamento à entrada de apenas uma pessoa em simultâneo, em 

cada uma das Instalações Sanitárias, na Praça junto ao Quartel dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena; __________________________________________________   

 ________ - O Encerramento da Feira Municipal que se realiza semanalmente à quarta 

feira. ____  _____________________________________________________________  

 ________ - O condicionamento à entrada de vinte pessoas em simultâneo no Mercado 

Municipal, que continua a funcionar na Rua José Afonso, visto servir para fins 

alimentares, considerados produtos de primeira necessidade; ______________________  

 ________ Todas as medidas têm aplicabilidade imediata, com exceção do 

cancelamento da Feira Semanal que terá efeitos a partir do dia dezoito de março, 

garantindo os respetivos serviços a aplicação de cada uma das medidas. _____________  

 ________ As medidas agora aprovadas mantêm-se previsivelmente em vigor até ao dia 

vinte de abril. ___________________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.i) Despacho – Medidas Preventivas COVID_19 – Município de 

Alcanena – Reforço de Medidas II - Organização de Recursos Humanos. 



   Pg. 

Reunião de 18/05/2020  

30 

Documento referência três mil trezentos e trinta e um/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/300.30.008/24. (Para conhecimento) 

 ________ Presente à reunião o Despacho número três mil trezentos e trinta e um/dois 

mil e vinte, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal a 

dezassete de março de dois mil e vinte, no qual determinou:_______________________  

 ________ 1- Em cada serviço haja uma distribuição por sala/gabinete de trabalho, 

garantindo que, em simultâneo, apenas esteja a trabalhar em permanência uma só pessoa 

(exceção para áreas de maiores dimensões a avaliar caso a caso). ___________________  

 ________ 2- Nos casos em que não seja possível ser assegurado o estabelecido no 

ponto anterior, tendo em conta o número de trabalhadores por área/sala/gabinete, deverá 

ser promovida rotatividade (diária, semana, outra…), entre os trabalhadores, em 

articulação com o respetivo dirigente/superior hierárquico. _______________________  

 ________ Deverão todos contribuir para garantir a adequada limpeza, higienização e 

adequado arejamento dos espaços, assim como da existência dos desinfetantes para as 

mãos nos locais de trabalho O presente despacho tem aplicação imediata e estará em 

vigor previsivelmente até vinte de abril, data em que será reavaliado. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.j) Despacho – Medidas Preventivas COVID_19 – Município de 

Alcanena – Reforço de Medidas VI - Organização de Recursos Humanos – Regime 

de Teletrabalho. Documento referência quatro mil quatrocentos e quatro/dois mil 

e vinte, Processo referência 2020/300.30.008/24. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número quatro mil quatrocentos e quatro, 

exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, através do qual 

determinou a vinte e três de abril de dois mil e vinte: ____________________________  

 ________ a. Todo o regime de teletrabalho, antes de ser requerido deve ser 

previamente avaliado com o(a) dirigente/responsável de cada serviço, que dará parecer 

sobre o pedido, face à compatibilidade com as funções exercidas; __________________  

 ________ b. O requerimento seja instruído com o parecer (favorável ou desfavorável) 

do(a) dirigente/responsável, face à (in) compatibilidade com as funções exercidas, 

sendo-me posteriormente dirigido através dos RH – Recursos Humanos, para decisão 

final; ____  _____________________________________________________________  

 ________ c. Ao regime de teletrabalho está subjacente o cumprimento do horário de 

trabalho diário de sete horas, com o período indicativo das nove horas às doze horas e 
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trinta minutos e das catorze horas às dezassete horas e trinta minutos, nos cinco dias 

úteis semanais; __________________________________________________________   

 ________ d. O(A) trabalhador(a) a quem seja autorizado excecionalmente esta 

modalidade de trabalho, possa integrar escala de trabalho e/ou deslocação ao local de 

trabalho, pelo tempo considerado necessário, sempre que se revele relevante para 

garantia da boa evolução do serviço; _________________________________________   

 ________ e. A apresentação de relatório semanal do trabalho realizado, que deverá ser 

enviado ao dirigente/responsável do serviço para apreciação e parecer sobre a avaliação 

do trabalho realizado; _____________________________________________________  

 ________ f. O relatório e parecer referido no ponto anterior deverá ser-me 

encaminhado pelo(a) respetivo(a) dirigente/ responsável, com a apreciação referida; ___  

 ________ A modalidade em regime de teletrabalho, garante aos trabalhadores a sua 

remuneração normal e respetivo subsídio de alimentação. ________________________  

 ________ O presente despacho produz efeitos a dezasseis de março de dois mil e 

vinte, devendo todos os processos requeridos ser devidamente instruídos, conforme 

alíneas a) e b), cabendo aos RH – Recursos Humanos a sua verificação. De forma 

alguma é considerado de forma automática e unilateral por decisão individual e 

exclusiva do (a) trabalhador(a). _____________________________________________  

 ________ Só é considerado autorizado o teletrabalho que se encontre devidamente 

enquadrado e com a decisão final referida na alínea b). ___________________________  

 ________ Os efeitos do presente despacho terminarão com o términus do estado de 

Emergência Nacional e Municipal. __________________________________________  

 ________ Em situações excecionais e devidamente fundamentadas, por interesse e 

garante do bom funcionamento dos serviços públicos, poderão ser avaliados novos 

pedidos fora do estado de Emergência e até final do ano letivo, nas situações em que 

haja trabalhadores(as) com filhos menores que doze anos ou com idade superior se com 

deficiência ou doença crónica. ______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.l) Despacho – Medidas Preventivas COVID - 19 – Município de 

Alcanena – Reforço de Medidas - Organização de Recursos Humanos - Exercício 

de funções dos trabalhadores da Administração Pública, noutras entidades, para 

apoio à população mais vulnerável. Documento referência quatro mil quatrocentos 
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e noventa e dois/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.30.008/24. (Para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número quatro mil quatrocentos e noventa e 

dois, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal a vinte e 

cinco de abril de dois mil e vinte, no qual determinou que as assistentes operacionais 

que demonstraram interesse em receber formação para apoiarem as equipas dos lares, 

nomeadamente:  _________________________________________________________  

 ________ a) Que as trabalhadoras do Município de Alcanena, Eugénia Maria Branco 

Pereira, Zita Maria Rodrigues Anjos e Esmeralda Bento Santos, assim como, as que 

estão integradas em CEI – Contratos Emprego Inserção, Paula Cristina Marques 

Oliveira, Maria Julieta Valador Protásio, Elisete de Jesus Marques e Adília Maria 

Mendes Ferreira Anacleto, que deram o seu consentimento, possam exercer o exercício 

de funções, em Instituições Particulares de Solidariedade existentes no concelho, cuja 

atividade seja a de apoio às populações mais vulneráveis, pessoas idosas, pessoas com 

deficiência, crianças e jovens em risco, em estruturas residenciais, apoio domiciliário ou 

de rua. ___  _____________________________________________________________  

 ________ b) O exercício das funções referidas na alínea anterior, deve obedecer a uma 

prévia formação, cujos conteúdos integrem o desenvolvimento de competências para as 

funções referidas no ponto anterior, regras de higienização, desinfeção e de utilização o 

devido equipamento de proteção individual, ou outros conteúdos considerados 

relevantes, pelas entidades responsáveis pela formação; __________________________  

 ________ c) Enquanto durar a situação excecional de cedência do trabalhador, sempre 

com o seu consentimento, é da responsabilidade do Município de Alcanena, suportar a 

remuneração e demais encargos do empregador público, salvo os eventualmente 

decorrentes de trabalho suplementar. _________________________________________  

 ________ Até à realização da formação, poderão ser integradas na listagem referida na 

alínea a) outras trabalhadoras que o venham a solicitar, ou retiradas trabalhadoras que 

não venham a reunir condições para o efeito ou retirem o seu consentimento. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal agradeceu a 

disponibilidade demostrada pelas trabalhadoras, para, caso fosse necessário, 

desempenharem funções nos Lares do Concelho e que receberam formação por parte do 

Centro Hospitalar do Médio Tejo.  ___________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.m) Despacho – Medidas Preventivas COVID_19 – Município de 

Alcanena – Plano de Contingência Segunda Versão. Documento referência quatro 

mil quatrocentos e noventa e seis/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.200/30. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número quatro mil quatrocentos e noventa e 

seis, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, a vinte e cinco de 

abril de dois mil e vinte, no qual determinou a publicação da Segunda Versão do Plano 

de Contingência. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.n) Despacho – Funcionamento dos Edifícios e Serviços Municipais – 

Covid-19. Documento referência quatro mil quinhentos e setenta e dois-quatro mil 

quinhentos e setenta e quatro/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.200/29. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número quatro mil quinhentos e setenta e 

dois-quatro mil quinhentos e setenta e quatro, de trinta de abril de dois mil e vinte, 

exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no qual determinou, 

terminado o Estado de Emergência Nacional e Municipal e dando cumprimento às 

diretivas do Governo e das Autoridades Sanitárias, nas circunstâncias atuais, a 

(re)organização dos serviços, terá de ser acompanhada da utilização de equipamentos de 

proteção individual, do reforço de hábitos de segurança sanitária, de higiene e 

desinfeção individual e de equipamentos e espaços, de modos de organização e de 

convívio; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Será retomado o atendimento presencial, sendo exclusivo a uma pessoa de 

cada vez, preferencialmente com marcação sempre que possível e obrigatoriamente com 

máscara; _  _____________________________________________________________  

 ________ - As pessoas aguardam a vez para atendimento no exterior, distanciadas pelo 

menos dois metros umas das outras; _________________________________________  

 ________ - Não é permitida a permanência de pessoas a aguardar vez dentro dos 

edifícios;   _____________________________________________________________  

 ________ - Não obstante o mencionado nos pontos anteriores, os serviços online 

permitem de uma forma simples e cómoda, o acesso a vários serviços municipais, 

evitando-se o recurso ao atendimento presencial, sempre que possível; ______________  
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 ________ - Sejam respeitadas as regras de condicionamento à entrada ou de utilização 

dos equipamentos municipais, devidamente divulgadas; __________________________  

 ________ - Deve ser evitada a circulação dos munícipes dentro dos edifícios, sem 

prévia marcação ou autorização; ____________________________________________  

 ________ - Está interdita a entrada no edifício pelo acesso da garagem; ____________  

 ________ - Está interdita a saída da garagem pelo acesso junto à Câmara; __________  

 ________ - Está interdito o empréstimo de palcos e/ou quaisquer outros equipamentos 

móveis pertencentes ao município, no ano dois mil e vinte, seja qual for o fim a que se 

destinam; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Não são concedidas licenças especiais de ruído, nem de ocupação de 

espaço público ou de instalação de recintos improvisados no ano dois mil e vinte. _____  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.o) Ordem de Serviço – Funcionamento dos Edifícios e Serviços 

Municipais – Covid-19. Documento referência quatro mil quinhentos e setenta e 

dois/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/28. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião a Ordem de Serviço número quatro mil quinhentos e 

setenta e dois, datada de trinta de abril de dois mil e vinte, na qual se determinou: _____  

 ________ Todos os Equipamentos Municipais/Serviços Municipais retomam os 

horários de funcionamento normais; _________________________________________  

 ________ - Deve ser providenciada a colocação de recipientes próprios com álcool gel 

em todas as entradas de edifícios e de acordo com a sua dimensão, nos acessos a cada 

piso, nas entradas das instalações sanitárias, dos elevadores, bem como noutros locais 

onde se revelar necessário. O (A) trabalhador(a) que detetar a falta deverá informar 

pessoa responsável pela sua reposição; _______________________________________  

 ________ - As portas de entrada dos edifícios, e de todos os gabinetes devem 

permanecer sempre abertas, nos horários de funcionamento, evitando o seu 

manuseamento; __________________________________________________________  

 ________ - Em cada Gabinete devem avaliar a (re)localização das secretárias e 

trabalhadores(as), para garantir sempre que possível um(a) trabalhador(a) por gabinete. 

Nas situações em que não é possível, dentro do mesmo Gabinete os trabalhadores não 

devem ficar frente a frente e devem garantir um afastamento mínimo de dois a três 

metros. __  _____________________________________________________________  

 ________ - Todos(as) os(as) trabalhadores(as) do município têm de utilizar 

equipamento de proteção individual (máscara de proteção e/ou viseira), sendo garantida 
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a distribuição de máscaras reutilizáveis e viseiras aos trabalhadores internos, e de 

viseiras e máscaras descartáveis aos trabalhadores de serviços externos, nomeadamente, 

estaleiros/oficinas …; _____________________________________________________  

 ________ - Os(As) trabalhadores(as) que asseguram o atendimento presencial, têm 

que usar sempre máscara e/ou viseira(opcional), sendo garantida barreira física em 

acrílico; __  _____________________________________________________________  

 ________ - O atendimento presencial é exclusivo a uma pessoa de cada vez, 

preferencialmente com marcação sempre que possível e, obrigatoriamente, com 

máscara; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Não é permitida a permanência de pessoas a aguardar vez dentro dos 

edifícios; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Não obstante o mencionado nos pontos anteriores, os munícipes devem ser 

informados que se privilegia o contacto via telefone ou email dos respetivos serviços; 

 ________ - Deve evitar - se a circulação dentro dos edifícios _____________________  

 ________ - Não é permitida a entrada nos gabinetes de outros trabalhadores, devendo 

ser definidos locais à entrada, se necessário, para a entrega de documentação, sendo de 

privilegiar o contacto por telefone ou por email; ________________________________  

 ________ - O uso da garagem, bem como do acesso interior ao edifício, é exclusivo 

aos trabalhadores e executivo da Câmara Municipal, devendo manter - fechado o acesso 

para o exterior da garagem (lado da Câmara); __________________________________  

 ________ - As deslocações e utilização de viaturas sejam limitadas, devendo, sempre 

que possível, neste período, ser sempre a mesma pessoa a utilizar a viatura e esta deverá 

ter recipiente com álcool gel. O utilizador que deteta a falta deverá providenciar a sua 

reposição.  _____________________________________________________________  

 ________ - Seja efetuada a avaliação da reabertura de edifícios culturais (Biblioteca, 

Museus, Cine-Teatro…) e desportivos (Pavilhões, Piscinas, Estádio Municipal, …), 

com condicionamento à entrada, utilização de máscaras, distanciamento nas instalações, 

avaliação prévia de sintomas, entre outras medidas de contingência que considerem 

relevantes implementar, verificando número máximo a estabelecer por 

sala/edifício/área. As especificidades das atividades e dos edifícios exige uma avaliação, 

elaboração e apresentação de um plano de contingência para cada edifício. Já tinha sido 

até dado o prazo do dia trinta de abril para a avaliação e apresentação do Plano de 

Contingência para cada Equipamento Municipal; _______________________________  
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 ________ - Se mantenha a dinâmica de programação cultural e desportiva online com 

agentes culturais e desportivos; _____________________________________________  

 ________ - Cada Dirigente/ Responsável, nomeadamente político, deve garantir a 

devida divulgação e afixação das regras de funcionamento do(s) respetivos serviços, 

após prévia avaliação e validação das mesmas; _________________________________  

 ________ - Seja avaliado se devem ser retomadas as atividades que têm periodicidade 

anual que terminariam em junho, com medidas de contingência, devendo ser preparada 

a próxima época dois mil e vinte/dois mil e vinte e um (ainda com medidas de 

contingências durante todo o ano dois mil e vinte); ______________________________   

 ________ - Todos os eventos públicos previstos para os terceiro e quarto trimestres 

devem ser avaliados caso a caso de acordo com a evolução da situação; _____________  

 ________ - Considerando que as escolas continuam encerradas, continuando a estar 

assegurada a justificação das faltas a quem tem filhos(as) menores de doze anos, e a 

remuneração na sua totalidade, deverá haver contacto com restante equipa, de acordo 

com as exigências das respetivas funções;  ____________________________________  

 ________ - As situações de teletrabalho já autorizadas terminam o seu efeito no final 

de abril, sendo que, novas situações serão residuais e carecem de uma reavaliação de 

acordo com as funções atribuídas, tendo em conta que são garantidas as condições para 

o regresso ao trabalho presencial; ____________________________________________  

 ________ - As orientações da presente ordem de serviço se aplicam a todo e qualquer 

Edifício, Equipamento ou serviço e a todo e qualquer trabalhador(a); _______________  

 ________ - O funcionamento do quartel dos Bombeiros Municipais de Alcanena, 

obedecendo a regras específicas definidas em conjunto com o Comando, não são 

enquadradas na presente Ordem de Serviço, não obstante as orientações genéricas que 

lhe podem ser também aplicadas; ____________________________________________  

 ________ - Todas as orientações devem pressupor uma atenção permanente e 

redobrada de todos os trabalhadores aos sintomas e uma informação e ausência 

imediata, caso detetem sintomas ou tenham estado em contacto com qualquer pessoa 

infetada com o vírus. _____________________________________________________  

 ________ A presente Ordem de Serviços tem efeitos imediatos e deverá ser divulgada 

por todos os serviços/trabalhadores e respetivo Vereadores, ficando todos(as) 

responsabilizados pelo seu cumprimento. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da Ordem de Serviço. Todo um conjunto de normas de circulação e 
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utilização dos edifícios, procurando-se retomar os horários de trabalho, retomar as 

atividades mais em permanência, com todas as medidas, distribuição de máscaras aos 

trabalhadores, garantia dos distanciamentos, privilegiando reuniões por 

videoconferência, tal como ocorreu com a presente reunião de Câmara. Informou que se 

iria avaliar que a próxima reunião de Câmara seja já presencial, no Auditório dos Paços 

do Município.  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número vinte e um ao Orçamento e número vinte e um 

às Grandes Opções do Plano – Ano dois mil e vinte. Documento referência quatro 

mil quinhentos e quarenta e oito/dois mil e vinte, processo referência 

2020/350.10.001/22. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número vinte e dois ao Orçamento e número vinte e 

dois às Grandes Opções do Plano – Ano de dois mil e vinte. Documento referência 

quatro mil setecentos e vinte e um/dois mil e vinte. Processo referência 

2020/350.10.001/23. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e cinco de abril a sete de 

maio de dois mil e vinte, no valor global de € 130.539,64 (cento e trinta mil 

quinhentos e trinta e nove euros e sessenta e quatro cêntimos). Documento 

referência quatro mil oitocentos e sessenta e nove/dois mil e vinte, processo 

referência 2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e cinco 

de abril a sete de maio de dois mil e vinte, no valor total de €212.567,42 (duzentos e 

doze mil quinhentos e sessenta e sete euros e quarenta e dois cêntimos). Documento 

referência quatro mil oitocentos e setenta/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/3. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e cinco de abril a sete de maio de dois mil e vinte. Documento 

referência quatro mil oitocentos e setenta e um/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/4 _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 365.855,52 (trezentos e 

sessenta e cinco mil oitocentos e cinquenta e cinco euros e cinquenta e dois 

cêntimos), correspondentes às autorizações números mil quatrocentos e trinta e 

sete a mil quinhentos e sessenta e oito; ______________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €11.629,81 (onze mil 

seiscentos e vinte e nove euros e oitenta e um cêntimos), correspondentes às 

autorizações números cento e um-M a cento e dezoito-M. (Para conhecimento) ____  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e cinco de 

abril a sete de maio de dois mil e vinte. Documento referência quatro mil 

oitocentos e setenta e quatro/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/5; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 222.829,29 (duzentos e 

vinte e dois mil oitocentos e vinte e nove euros e vinte e nove cêntimos); __________  
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 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 00,00 

(zero euros). (Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia quinze 

de maio de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 1.192.730,84€ (um milhão cento e 

noventa e dois mil setecentos e trinta euros e oitenta e quatro cêntimos), sendo 

880.651.88€ (oitocentos e oitenta mil seiscentos e cinquenta e um euros e oitenta e oito 

cêntimos) de Operações Orçamentais e 312.078,96€ (trezentos e doze mil e setenta e 

oito euros e noventa e seis cêntimos) de Operações de Tesouraria. __________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  

 ________ 3.1 – Habitação Social - Concurso Habitação Social - Fogo de tipologia 

T-dois - Bairro Timor Lorosae, Bloco três, numero doze, rés-do-chão direito. 

Documento referência setecentos e trinta e cinco/dois mil e vinte, Processo 

referência 2019/300.30.008/59. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, em reunião de Câmara realizada a treze de novembro de dois mil e 

dezanove, foi deliberado abrir concurso para ocupação de um fogo tipologia T-Dois, no 

Bairro Timor Lorosae, Bloco três, número doze, rés-do-chão direito.  _______________  

 ________ Ao referido concurso, foram apresentadas três candidaturas, sendo que uma 

delas não de adequa à tipologia prevista.  Analisados os processos foram efetuadas 

visitas domiciliárias às duas outras candidatas, as quais foram previamente marcadas. __  

 ________ Após a avaliação das candidaturas, através da análise de documentos 

apresentados e visita domiciliária, sendo que em ambos os processos foram tidos em 

conta os critérios previamente definidos (carência económica; não possuir habitação 

própria; adequação do agregado à tipologia do fogo; ser trabalhador por conta de outrem 

ou aposentado; as condições habitacionais do agregado; e residir há mais de dois anos 

no concelho de Alcanena), propõe-se a atribuição do Fogo de Tipologia T-Dois, no 
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Bairro Timor Lorosae, Bloco três, número doze, rés-do-chão direito, em Alcanena ao/à 

candidato/a posicionado/a em primeiro lugar, na lista de ordenação provisória, indicada 

no processo número 2019/300.30.008/28.  _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Lista Provisória de 

Ordenação dos/as Candidatos/as ao Fogo de Tipologia T-Dois, no Bairro Timor 

Lorosae, Bloco três, número doze, rés-do-chão direito, em Alcanena, devendo ser 

concedido aos/às candidatos/as um período de audiência prévia de dez dias para que, 

querendo, se pronunciem sobre a mesma. _____________________________________  

 ________ 3.2 - Transportes Escolares – Aulas Presenciais dos décimos primeiros e 

décimos segundos anos de escolaridade – Proposta de Isenção de Comparticipação. 

Documento referência quatro mil quinhentos e vinte e dois/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/650.10.100/1 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a isenção do pagamento, até ao final do ano letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte, 

do valor que é comparticipado pelos alunos do ensino regular, dos décimos primeiros e 

décimos segundos anos de escolaridade que mostrem necessidade do apoio, seja de 

transporte público ou transporte especial, suportando a Autarquia o valor que deveria 

ser comparticipado pelos alunos, num total de mil oitocentos e noventa e cinco euros e 

dezasseis cêntimos, para os meses de maio e junho. _____________________________  

 ________ Refere-se na informação que, de acordo com a legislação em vigor, o 

transporte escolar é gratuito para os alunos que frequentam o ensino básico e 

comparticipado a cinquenta por cento pelos alunos do ensino secundário. Como medida 

excecional, o Município de Alcanena assegura o transporte escolar gratuito para os 

alunos do ensino secundário abrangidos no primeiro escalão do abono de família. _____   

 ________ Por outro lado, e considerando as restrições existentes no processo de 

aquisição e validação de títulos a bordo das viaturas, e como medida de mitigação da 

transmissão do Coronavírus e medida de promoção do serviço público de transporte, 

determinou-se que a utilização dos serviços essenciais de transporte público definidos 

para o Médio Tejo neste período decorrente da pandemia COVID-19 seja gratuita para 

todos os passageiros. _____________________________________________________  

 ________ Mais se refere na informação que a Câmara Municipal de Alcanena está a 

articular com o Agrupamento de Escolas a recolha de informação sobre as necessidades 
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de transporte para os alunos do ensino secundário que terão aulas presenciais, até vinte e 

seis de junho, no sentido de adequar a oferta à procura e às necessidades de transporte, 

salvaguardando a continuidade do serviço público essencial.  ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra à Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez.  _________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez informou 

que, de momento, estão a usufruir do serviço de transporte quarenta e nove alunos, 

sendo que o número poderá aumentar, de acordo com as necessidades das famílias.  ___  

 ________ Fez o enquadramento da proposta de isenção do pagamento do valor que 

cabe às famílias pagarem, apenas relativamente aos alunos do ensino secundário. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a isenção do 

pagamento, até ao final do ano letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte, do valor que 

é comparticipado pelos alunos do ensino regular, dos décimos primeiros e décimos 

segundos anos de escolaridade que mostrem necessidade do serviço, seja de transporte 

público ou transporte especial, suportando a autarquia o valor que deveria ser 

comparticipado pelos alunos, num total de mil oitocentos e noventa e cinco euros e 

dezasseis cêntimos, para os meses de maio e junho. _____________________________   

 ________ 3.3 - Plano de Contingência Social - Doação de Equipamentos de 

Proteção Individual às IPSSs - Instituições Particulares de Solidariedade Social do 

Concelho. Documento referência quatro mil quinhentos e vinte e três/dois mil e 

vinte. Processo referência 2020/300.30.008/23 (Para ratificação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para ratificação a doação de equipamentos de proteção individual a diversas IPSS - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social do Concelho, na sequência da 

pandemia COVID-19, nomeadamente: _______________________________________  

 ________ - Associação ABC - Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e 

Cultural ABC de Alcanena: vinte máscaras referência Round size M (Wi-protect), 

cinquenta cobre sapatos, cinquenta toucas, vinte mangas e quinze aventais; __________  

 ________ - AIJIL - Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de Louriceira: 

vinte máscaras referência Round size M (Wi-protect), cinquenta cobre sapatos, 

cinquenta toucas, vinte mangas e quinze aventais;_______________________________  
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 ________ - ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense: 

vinte máscaras referência Round size M (Wi-protect), cinquenta cobre sapatos, 

cinquenta toucas, vinte mangas e quinze aventais;_______________________________  

 ________ - A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto: vinte máscaras 

referência. Round size M (Wi-protect), cinquenta cobre sapatos, cinquenta toucas, vinte 

mangas e quinze aventais; _________________________________________________  

 ________ - CBES – Centro Bem Estar Social de Alcanena: cinquenta máscaras 

referência. Round size M (Wi-protect), cinquenta máscaras cirúrgicas, seis óculos de 

proteção, cem cobre sapatos, cento e cinquenta toucas, cem mangas e trinta aventais; ___  

 ________ - CBES – Centro Bem Estar Social de Espinheiro: vinte máscaras 

referência. Round size M (Wi-protect), cinquenta cobre sapatos, cinquenta toucas, vinte 

mangas e quinze aventais; _________________________________________________  

 ________ - CBES – Centro Bem Estar Social de Minde: cinquenta máscaras 

referência. Round size M (Wi-protect), cinquenta máscaras cirúrgicas, seis óculos de 

proteção, cem cobre sapatos, cento e cinquenta toucas, cem mangas e trinta aventais; ___  

 ________ Foram, igualmente entregues cinco óculos de proteção na Câmara 

Municipal de Alcanena.  ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação. Disse que existe mais equipamento de proteção 

individual para distribuir às entidades, adquirido pela Câmara Municipal. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a doação de 

equipamentos de proteção individual a diversas IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social do Concelho, na sequência da pandemia COVID-19, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Associação ABC - Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e 

Cultural ABC de Alcanena: vinte máscaras referência Round size M (Wi-protect), 

cinquenta cobre sapatos, cinquenta toucas, vinte mangas e quinze aventais; __________  

 ________ - AIJIL - Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de Louriceira: 

vinte máscaras referência Round size M (Wi-protect), cinquenta cobre sapatos, 

cinquenta toucas, vinte mangas e quinze aventais;_______________________________  

 ________ - ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense: 

vinte máscaras referência Round size M (Wi-protect), cinquenta cobre sapatos, 

cinquenta toucas, vinte mangas e quinze aventais;_______________________________  
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 ________ - A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto: vinte máscaras 

referência. Round size M (Wi-protect), cinquenta cobre sapatos, cinquenta toucas, vinte 

mangas e quinze aventais; _________________________________________________  

 ________ - CBES – Centro Bem Estar Social de Alcanena: cinquenta máscaras 

referência. Round size M (Wi-protect), cinquenta máscaras cirúrgicas, seis óculos de 

proteção, cem cobre sapatos, cento e cinquenta toucas, cem mangas e trinta aventais; ___  

 ________ - CBES – Centro Bem Estar Social de Espinheiro: vinte máscaras 

referência. Round size M (Wi-protect), cinquenta cobre sapatos, cinquenta toucas, vinte 

mangas e quinze aventais; _________________________________________________  

 ________ - CBES – Centro Bem Estar Social de Minde: cinquenta máscaras 

referência. Round size M (Wi-protect), cinquenta máscaras cirúrgicas, seis óculos de 

proteção, cem cobre sapatos, cento e cinquenta toucas, cem mangas e trinta aventais; ___  

 ________ 3.4 – Plano de Contingência Social - Doação de máscaras - Sar e Grafia. 

Documento referência quatro mil novecentos e oitenta e seis/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/300.30.008/23. (Para ratificação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para ratificação, a aceitação de doação de vinte e cinco viseiras de proteção em PVC, 

efetuada ao abrigo do Estatuto do Mecenato, pela empresa Sar e Grafia, Limitada. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aceitação de doação 

de vinte e cinco viseiras de proteção em PVC, conforme alínea j, número um, artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

pela empresa Sar e Grafia, Limitada. _________________________________________  

 ________ A doação é efetuada ao abrigo do Estatuto do Mecenato, sendo o valor da 

doação de cem euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

legal, para efeitos de emissão das respetivas declarações. _________________________  

 ________ Pelas dezasseis horas regressou à reunião o Vereador, Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, tomando parte nas restantes deliberações.  _________  

 ________ 3.5 - Plano de Contingência Social – Realização obras na sala de 

isolamento do Centro de Bem Estar Social do Espinheiro, para acolhimento em 

caso de Evacuação. Documento referência quatro mil quatrocentos e três/dois mil e 

vinte. Processo referência 2020/300.30.008/23 (Para ratificação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o Centro de Bem Estar Social de Espinheiro necessitou de efetuar obras em 
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instalações sanitárias desativadas, para poder funcionar como rede de emergência de 

primeira linha para acolhimento de idosos, em caso de evacuação. Efetuadas as obras, a 

entidade solicitou apoio à Câmara Municipal para suportar tais despesas.  ____________  

 ________ Apresentou as respetivas faturas que orçam em mil cento e quarenta e cinco 

euros e sessenta e oito cêntimos. Foi, igualmente proposto e aprovado em reunião do 

Conselho Local de Ação Social, que se efetue o apoio à respetiva instituição. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação. A Segurança Social sinalizou as instalações para ficar 

como área de isolamento, no caso de evacuação. Foi referido pela instituição que o 

espaço reuniria ainda mais condições se fossem efetuadas intervenções numa das 

instalações sanitárias, na zona que ficou desativada por ter sido de lá retirado o jardim-

de-infância.  ____________________________________________________________  

 ________ Fica agora o Centro de Bem Estar Social de Espinheiro com melhores 

condições para responder à sua atividade diária e também para dar resposta ao Plano de 

Evacuação de Idosos, se necessário. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio de mil cento e quarenta e cinco euros e sessenta e oito cêntimos ao Centro de Bem 

Estar Social de Espinheiro, ao abrigo da alínea u), do número um, do artigo trigésimo 

quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, para 

comparticipação das despesas tidas com as obras realizadas em instalação sanitária 

desativada, para poder funcionar como rede de emergência de primeira linha para 

acolhimento de idosos, em caso de evacuação. _________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Revisão do Plano Diretor Municipal – Início de Procedimento de 

Discussão pública no âmbito do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial. Documento referência cinco mil e quarenta e seis/dois mil e 

vinte, Processo Referência 2020/150.10.400/86. (Para deliberação). ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delibere aprovar a proposta de Revisão do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena e proceder à abertura do período de discussão pública da 

Proposta de Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena, por um período não 

inferior a trinta dias, iniciando-se cinco dias após a publicação do respetivo aviso em 
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Diário de República (Cf. Número dois do artigo octogésimo nono do RJIGT - Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial).  _______________________________  

 ________ Mais se informa que, dos elementos a disponibilizar para consulta, farão 

parte, para além dos elementos técnicos da proposta, o relatório da avaliação ambiental 

estratégica, o parecer final, a ata da comissão de acompanhamento, os demais pareceres 

emitidos e os resultados da concertação. ______________________________________  

 ________ A Proposta de Revisão do Plano estará disponível para consulta nos 

Serviços Técnicos da Câmara Municipal, bem como no sítio eletrónico do Município. __  

 ________ Os interessados deverão apresentar as observações e sugestões, 

preferencialmente mediante o uso de plataforma digital a disponibilizar para o efeito no 

site da Câmara Municipal, por formulário digital, ou através de correio eletrónico para o 

endereço: revisaopdm@cmalcanena.pt.  ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal referiu 

estar-se perante um feito histórico no mês em que se assinala o Aniversário do 

Concelho. Dois mil e vinte é o ano que fica assinalado como a conclusão da Revisão do 

Plano Diretor Municipal. Em média, uma revisão de um Plano Diretor Municipal leva 

dezasseis anos a ser concluída. O do Município levou cerca de dezassete anos, também 

devido às alterações legislativas que vieram atrasar o processo.  ___________________  

 ________ O Plano Diretor Municipal procurou responder às necessidades do 

Município e que foram: uma revisão que consiga trazer mais pessoas e que permita que 

haja mais empresas. É uma revisão sensata e responsável porque se pretende mais 

pessoas e mais empresas em áreas que estejam infraestruturadas, ou seja, levar a 

habitação onde haja estradas, saneamento, água, eletricidade e criar áreas para permitir a 

instalação de unidades industriais e de diferenciação da atividade económica do 

Concelho. A grande exceção prende-se com a área junto à A1/A23, que não está 

infraestruturada e que por isso está a decorrer, em simultâneo, a elaboração de um Plano 

de Pormenor para essa área e que a Revisão do Plano Diretor também vem enquadrar. __   

 ________ Referiu que o Ponto seguinte da Ordem dos Trabalhos se refere à Suspensão 

do Plano Diretor Municipal na área da A1/A23, porque a Revisão do Plano Diretor 

Municipal ainda será sujeito a consulta pública, com período de acolhimento e avaliação 

de contributos. Será novamente presente a reunião de Câmara e Assembleia Municipal 

e, por fim, publicação em Diário da República. Em suma, ainda decorrerão alguns 

meses até haver aprovação definitiva da mesma.  _______________________________  

mailto:revisaopdm@cmalcanena.pt
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 ________ Informou que, em reunião com a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, levantou-se a questão de poder 

haver intenção de investimentos naquela zona e cujos investidores não estão 

interessados em esperar meses ou mesmo anos. Assim, avançou-se em dois mil e treze 

com o processo de suspensão, mas, por ser um período pós Troika, com retração 

económico-financeira, não houve interessados na altura e terminou a validade da 

suspensão aprovada.   _____________________________________________________  

 ________ Como já tinham passados três anos era possível revisitar o processo de 

forma rápida. E ficaria desde já uma área com possibilidade de instalação de 

investimentos. ___________________________________________________________  

 ________ Voltando ao processo de Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena, 

informou que se tratou de um processo amplamente participado, com reuniões públicas 

que decorreram em todas as freguesias, envolvendo todos os Presidentes de Junta.  ____  

 ________ Deu a palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém 

que acompanhou também todo o processo, em articulação com a DDSU- Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo.  ___________________________________    

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu tratar-

se de um dia de grande satisfação em que se traz a Revisão do Plano Diretor Municipal 

de Alcanena para abertura de inquérito público. Referiu, igualmente, tratar-se de 

processos muito complexos e burocráticos, quando deveriam responder de forma rápida 

às dinâmicas dos territórios e acaba por o processo ser longo, considerando a 

importância que tem relativamente às servidões e restrições de atividade pública, quer 

seja em REN – Reserva Ecológica Nacional, quer seja em RAN - Reserva Agrícola 

Nacional. _   ____________________________________________________________  

 ________ O documento integra os eixos estratégicos definidos e claros, tratou-se de 

um trabalho desafiante e gratificante e que responderá de forma adequada às 

necessidades do território para atração de pessoas e emprego.  _____________________  

 ________ A alteração do RJIT -- Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial, em dois mil e quinze, veio ter implicação nas revisões dos Planos Diretores 

Municipais no que diz respeito às áreas de edificação, sendo que não há possibilidade de 

existirem solos sem serem programados. A primeira geração de Planos Diretores 

Municipais previa áreas de expansão, ou seja, solos urbanizáveis, o que leva a que seja 

necessária a existência de programação da ocupação do solo. Verificou-se, igualmente, 

alterações a nível da legislação referente à REN - Reserva Ecológica Nacional, que 
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atrasou o processo e o Plano de Ordenamento PNSAC - Parque Natural das Serras de 

Aire e Candeeiros, que passou a Programa e o processo de Plano de Diretor Municipal 

teve de integrar, na íntegra todos os normativos decorrentes do Plano de Ordenamento 

do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. Significa que existe um 

único documento que vincula os particulares para efeitos de construção e para 

salvaguarda dos valores naturais e patrimoniais. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém deu a 

palavra ao Arquiteto Sérgio Silva Simões, Dirigente da DDSU - Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo. __________________________________  

 ________ O Arquiteto Sérgio Silva Simões iniciou a sua apresentação salientando o 

Plano Diretor Municipal em vigor, a estratégia de desenvolvimento, o Plano Diretor 

Municipal de Segunda Geração e a diferenciação.  ______________________________  

 ________ Fez o enquadramento histórico do Plano Diretor Municipal publicado em 

outubro de mil novecentos e noventa e quatro. _________________________________  

 ________ Os elementos fundamentais do plano incidem sobre o Regulamento, Planta 

de Ordenamento, Planta de REN - Reserva Ecológica Nacional e Planta de Servidões e 

Restrições de Utilidade pública.  ____________________________________________   

 ________ Deu conhecimento dos pontos positivos e negativos do Plano Diretor 

Municipal publicado em mil novecentos e noventa e quatro como seja a Cartografia 

com desfasamentos e falta de rigor; a falta de adaptação do plano, em tempo apropriado, 

à dinâmica de desenvolvimento que o concelho conheceu desde a sua vigência 

(processo estático); obrigatoriedade de rápida elaboração do Plano; e falta de coerência 

entre os vários documentos, quer nas cartas, quer no próprio regulamento. ___________  

 ________ O Plano em vigor organiza-se em quatro classes de espaços: espaços 

urbanos, espaços urbanizáveis, espaços industriais e espaços agrícolas. ______________  

 ________ Para a revisão do PDM - Plano Diretor Municipal contribuíram estudos para 

fundamentar as orientações estratégicas do concelho: Alcanena XXI, Alcanena dois mil 

e vinte e cinco e Relatório de Avaliação do PDM - Plano Diretor Municipal.   ________   

 ________ A vigência do PDMA - Plano Diretor Municipal de Alcanena, de mil 

novecentos e noventa e quatro ao longo destes vinte e cinco anos permitiu registar um 

conjunto de situações que deram origem às seguintes opções estratégicas:____________  

 ________ - A adequação do modelo territorial em consonância com o 

desenvolvimento dos contextos socioeconómicos, culturais e ambientais; ____________  
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 ________ - Um plano funcional e eficaz dependente da correta e dinâmica atualização 

da base cartográfica, integrada em Sistema de Informação Geográfica Municipal; _____  

 ________ - A análise e projeção otimizada das redes de infraestruturação urbana e 

equipamentos de utilização coletiva; _________________________________________  

 ________ - A adequação dos novos quadros legislativos e orientações estratégicas, 

nomeadamente as resultantes do PROT OVT - Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Oeste e Vale do Tejo, bem como a adequação aos novos parâmetros 

normativos urbanísticos, da classificação e qualificação do solo com as dinâmicas atuais 

do território concelhio. ____________________________________________________  

 ________ O Plano continua a ser o instrumento que que programa e define a 

transformação e o regime do uso de solo. _____________________________________  

 ________ O referencial legislativo que o processo tem de cumprir é extenso e cujas 

alterações levaram a que o processo fosse mais lento, como foi o caso da alteração do 

RJIGT, com o repensar do paradigma face às áreas de expansão. Foi também grande 

constrangimento as alterações ao regime REN – Reserva Ecológica Nacional em dois 

mil e doze, dois mil e treze e dois mil e quinze. Por fim, a recondução a Programa 

Especial do Plano de Ordenamento do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros.  ____________________________________________________________  

 ________ Fez referencia às várias etapas de elaboração do Plano Diretor Municipal de 

segunda geração, sendo elas caracterização e diagnostico da situação existente, 

elaboração de proposta preliminar, elaboração de proposta final, validada pela CCDR-

LVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo a quatro de fevereiro corrente e quarta etapa, a edição final do plano após 

concertação, discussão pública e ponderação. Após aprovação é publicado e entra em 

vigor.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O objetivo do PDM - Plano Diretor Municipal é então a atratividade e 

fixação da população, em que andam a par o crescimento económico e desenvolvimento 

sustentável, a implementação do Parque Empresarial, Plataforma Logística, área de 

atividade económica, a consolidação do papel dos centros urbanos através da 

diversificação das funções e serviços e valorização e proteção dos recursos naturais e 

culturais. _  _____________________________________________________________  

 ________ Fez referência à constituição e explicitação do Plano, o qual é constituído 

por Regulamento, Planta de Ordenamento e Planta de Condicionantes, sendo ele 

acompanhado por doze elementos complementares.  _____________________________  
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 ________ Fez, igualmente, referencia às classes de espaços constantes do Plano, a 

saber: espaços centrais, espaços habitacionais, espaços de atividades económicas, 

espaços verdes, espaços urbanos de baixa densidade e espaços de uso especial 

(equipamento e infraestruturas). _____________________________________________  

 ________ No Plano existem unidades operativas de planeamento e gestão que 

demarcam os espaços de intervenção onde se pretende e concretizar propostas de 

organização espacial e definir o maior detalhe da sua ocupação. Destacou a UOPG 1 - 

Parque Empresarial de Alcanena.  ___________________________________________  

 ________ Fez referência aos elementos de diferenciação do atual Plano face ao revisto. 

Existe um aumento de trinta e dois por cento de áreas com capacidade edificatória e 

relativamente às áreas de atividades económicas há mais cento e onze por cento de área 

prevista. Com este plano existe um potencial de mais de onze mil habitações e trinta mil 

habitantes.  É um plano com visão estratégia, promotor da identidade territorial, é um 

instrumento adaptado ao novo quadro legislativo, visa assegurar uma economia mais 

robusta e diversificada, é integrador de valores ecológicos, paisagísticos e culturais, 

promove o desenvolvimento integrado entre territórios, é promotor de desenvolvimento 

sustentável, visa assegurar a competitividade territorial e é um instrumento adequada às 

dinâmicas territoriais.  ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém agradeceu a 

toda a equipa da DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo pelo 

trabalho incansável para que a Proposta pudesse ir para inquérito público. Este trabalho 

foi complexo, vivemos numa área muito sensível, de infiltração máxima com recarga de 

aquífero do Maciço Calcário Estremenho, dentro do Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros. Também importa a marca humana que vinca muito o território. Deu nota de 

que foi possível aumentar-se a capacidade edificatória, no sentido de responder às 

necessidades das populações, podendo o Município de Alcanena crescer em população e 

do aumento do dobro da capacidade de instalação de área para atividades económicas. _  

 ________ Referiu tratar-se de um plano ambicioso e que irá resolver muitas das 

preocupações com que a DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo se depara todos os dias que são a incapacidade de se poder construir ou de 

aumentar as suas edificações. Não é apenas os aumentos dos perímetros urbanos em 

áreas, mas também os regimes de edificabilidade que vão permitir, em muito flexibilizar 
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as necessidades efetivas das pessoas que cá vivem e das empresas que cá laboram, bem 

como das que que se queiram instalar no Município.  ____________________________   

 ________ O documento segue para discussão pública sendo que a equipa da DDSU - 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo irá a todas as Freguesias para 

ouvir todas as pessoas que queiram dar contributo para este documento.  ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal agradeceu 

todo o trabalho desenvolvido pelos trabalhadores da Câmara e a continuidade do 

acompanhamento a todo o processo até ao seu termo. Agradeceu ainda às empresas que 

têm trabalhado em articulação com a Câmara, a Inplenitus e a Sinergiae. Salientou ainda 

a colaboração de todas as entidades envolvidas neste importante processo. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor agradeceu a apresentação 

efetuada pelo Dirigente da DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, o trabalho desenvolvido pela equipa e a equipa externa que também 

colaborou na elaboração do mesmo. Disse entender ser uma boa proposta, ainda que 

seja ambicioso o indicador de crescimento para as cerca de trinta mil pessoas.  ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu 

tratar-se de um trabalho complexo, que se deve ao envolvimento de muita gente, quer da 

Câmara Municipal, equipa reduzida e que tem levado a uma entrega quase em exclusivo 

que tem de continuar em fase de consulta pública, das empresas contratadas, quer para 

elaboração do Plano quer do Estudo de Impacto Ambiental. A nível político o trabalho 

tem sido acompanhado pelo Vereador Hugo Santarém e por si própria. É um processo 

demasiado relevante para se pegar e depois largar. Não se pode baixar os braços porque 

o período de consulta pública é um período exigente. ____________________________  

 ________ Em nome da Câmara Municipal de Alcanena reforçou o agradecimento a 

todas as entidades com quem a Câmara tem trabalhado relativamente a este processo. 

Em todas as reuniões com as diversas entidades registou atitude de grande colaboração 

e bom senso de se ir ao encontro das perspetivas da Câmara Municipal para o seu 

território. Agradeceu à Câmara Municipal, colaboradores e Executivo, à CCDR-LVT - 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo que 

tem tido colaboração exemplar para com o Município.  __________________________  

 ________ A presente reunião de Câmara é pública, considerando que o plano deve ser 

aprovado numa reunião pública. Encontra-se o auditório disponível para ouvir o público 

que possa estar presente. Será efetuada, também, uma sessão pública de arranque do 

processo, existirá uma plataforma disponibilizada com a colaboração da Câmara 
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Municipal de Ourém que permite de forma célere e rápida as pessoas colocarem as suas 

questões e de a Câmara poder ir logo analisando. Irá, também, realizar-se nos edifícios 

das Juntas de Freguesia, por marcação prévia, reuniões de esclarecimento a quem assim 

o solicite.  _____________________________________________________________ 

 ________ O período de consulta pública inicia cinco dias após a publicação em Diário 

da República, durante trinta dias. Após a integração dos contributos deverá ser aprovado 

em reunião de Câmara, sessão em Assembleia Municipal e respetiva publicação em 

Diário da República. Deseja que ainda ocorra em dois mil e vinte, pelo que apelou ao 

envolvimento da equipa da Câmara Municipal no desenvolvimento do trabalho. _______  

 ________ Colocou o documento à votação. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Proposta de Revisão 

do Plano Diretor Municipal de Alcanena e proceder à abertura do período de discussão 

pública da Proposta de Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena, por um 

período de trinta dias, iniciando-se cinco dias após a publicação do respetivo aviso em 

Diário de República (Cf. número dois, do artigo octogésimo nono, do RJIGT - Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial). _______________________________  

 ________ Dos elementos a disponibilizar para consulta, farão parte para além dos 

elementos técnicos da proposta, o relatório da avaliação ambiental estratégica, o parecer 

final, a ata da comissão de acompanhamento, os demais pareceres emitidos e os 

resultados da concertação. _________________________________________________  

 ________ A Proposta de Revisão do Plano estará disponível para consulta nos 

Serviços Técnicos da Câmara Municipal, bem como no sítio eletrónico do Município. __  

 ________ Os interessados deverão apresentar as observações e sugestões, 

preferencialmente mediante o uso de plataforma digital a disponibilizar para o efeito no 

site da Câmara Municipal, por formulário digital, ou através de correio eletrónico para o 

endereço: revisaopdm@cmalcanena.pt. _______________________________________  

 ________ 4.2 – Ponto para Reunião Câmara: Suspensão Parcial do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena - Plataforma Logística do Médio Tejo. Documento 

referência cinco mil e quarenta e quatro/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/150.10.400/7. (Para deliberação) ______________________________________   

 ________ Em reunião de Câmara realizada dezasseis de março de dois mil e vinte foi 

aprovado, por maioria: ____________________________________________________  

mailto:revisaopdm@cmalcanena.pt
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 ________ 1.a. Aprovada a Proposta de Suspensão Parcial do PDM – Plano Diretor 

Municipal e respetivas Medidas Preventivas, conforme documentos em anexo à 

informação técnica;_______________________________________________________  

 ________ 1.b. Dispensada a Avaliação Ambiental da Suspensão nos termos do atrás 

proposto na informação, e de acordo com o regime estabelecido no Decreto-Lei número 

duzentos e trita e dois/dois mil e sete, de quinze de junho, na sua atual redação dada 

pelo Decreto-Lei número cinquenta e oito/dois mil e onze, de quatro de maio. 

 ________ 1.c. Remeter para os procedimentos de revisão do Plano Diretor Municipal 

(PDM) e do Plano de Pormenor Parque Empresarial Alcanena em curso, a 

obrigatoriedade de abertura de procedimento derivado do procedimento de Suspensão 

Parcial; __  _____________________________________________________________  

 ________ 1.d. Enviar-se a proposta à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT), para parecer (a emitir no prazo de 

vinte dias), por forma, a dar cumprimento ao que se encontra previsto nas disposições 

combinadas estabelecidas no numero três, e número quatro do artigo centésimo 

trigésimo sexto, e do artigo centésimo trigésimo oitavo, do Decreto Lei número 

oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio. __________________________________  

 ________ 2. Após parecer da CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, caso não existam 

alterações/correções a efetuar: ______________________________________________   

 ________ 2.a. Remeter o processo à Assembleia Municipal, acompanhado do parecer 

da CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo, quando emitido, de acordo com o estabelecido no numero três do artigo 

quinquagésimo terceiro, da Lei cinco A/dois mil e dois, na sua atual redação, para 

efeitos de deliberação, de aprovação da “Proposta de Suspensão Parcial do Plano 

Diretor de Alcanena em área envolvente ao nó da A-Um/A-Vinte e três (área a sujeitar a 

suspensão do PDM – Plano Diretor Municipal = aproximadamente trinta e seis 

hectares)” e respetiva “Proposta de Medidas Preventivas”, em conformidade com o 

estabelecido na aliena b) do numero um, do artigo centésimo vigésimo sexto, e numero 

um, do artigo centésimo trigésimo sétimo, da Revisão do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT); Deverá a deliberação da Assembleia 

Municipal fazer menção expressa à fundamentação, ao prazo, à incidência territorial e à 

indicação das disposições suspensas, as quais constam da “Proposta de Suspensão”, 
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para garantia do estabelecido no numero dois, do artigo cento e vinte seis, da Revisão 

do RJIGT - Revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. ______   

 ________ 3.Caso a proposta venha a ter acolhimento por parte das entidades 

envolvidas, nomeadamente os órgãos executivo e deliberativo do Município e cumprido 

o ponto dois, anterior, deverá ser determinada a concretização dos procedimentos 

administrativos subsequentes, nomeadamente: _________________________________  

 ________ 3.a. Publicação na segunda série do Diário da Republica, da Deliberação 

Municipal que suspende o Plano Diretor Municipal, incluindo o texto das medidas 

preventivas respetivas e a planta de delimitação, para cumprimento do disposto no 

número seis, do artigo centésimo trigésimo oitavo, em articulação com a alínea i) do 

numero quatro, do artigo centésimo nonagésimo primeiro, da Revisão do RJIGT -  

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial; _________________________  

 ________ 3.b. Publicitação da Deliberação Municipal de Alcanena que suspende o 

PDM – Plano Diretor Municipal e respetivas Medidas Preventivas, no Boletim 

Municipal e na página da Internet do Município, para cumprimento do disposto no 

número dois e três, do artigo centésimo nonagésimo segundo, da Revisão do RJIGT - 

Revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial; ________________  

 ________ 3.c. Envio da Suspensão Parcial do Plano à Direção Geral do Território 

(DGT), para efeitos de depósito, em conformidade com o estabelecido no numero um, 

do artigo centésimo nonagésimo terceiro, e no numero um, do artigo centésimo 

nonagésimo quarto, da Revisão do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial;________________________________________________________  

 ________ 3.d. Os serviços de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e Informática 

devem desencadear os procedimentos necessários de forma a permitir a consulta, 

nomeadamente em suporte informático, por parte dos interessados, de acordo com o 

estipulado nos números dois e três, do artigo centésimo nonagésimo terceiro, da 

Revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.  _______________  

 ________ No seguimento da reunião promoveu-se ao envio da proposta Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT), para 

parecer (a emitir no prazo de vinte dias), por forma, a dar cumprimento ao que se 

encontra previsto nas disposições combinadas estabelecidas no numero três, e número 

quatro do artigo centésimo trigésimo sexto, e do artigo centésimo trigésimo oitavo, do 

Decreto Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio. _________________  
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 ________ Na sequência da sua análise, a CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo solicitou alguns ajustes à proposta, 

nomeadamente face às medidas preventivas e peça desenhada. Os serviços técnicos da 

DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo promoveram a 

adequação ao solicitado e a proposta foi aceite pela CCDRLVT - Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo. _______________  

 ________ Neste prosseguimento, vem dar-se conhecimento da emissão do Parecer 

Favorável por parte da CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, devendo o processo ser remetido à Assembleia 

Municipal para competente deliberação. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos destacando que enquadra uma área de cerca de trinta hectares, 

área integrada também no processo de revisão. Não era possível alargar mais a área para 

não tornar o processo mais moroso. É uma área contigua ao Município de Torres Novas.  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Remeter à Assembleia Municipal 

a Proposta de Suspensão Parcial do PDM – Plano Diretor Municipal e respetivas 

Medidas Preventivas, conforme já deliberado na reunião de Câmara realizada a 

dezasseis de março de dois mil e vinte. _______________________________________  

 ________ 4.3 - Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e dezasseis, 

atualmente averbado em nome de Banco Comercial Português, Sociedade 

Anónima, para legalização de uma unidade fabril, na Rua da Lezíria – Vila 

Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – 

declaração de caducidade da aprovação do licenciamento.) ____________________  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e 

dezasseis, de Dermyslouro – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima, atualmente 

averbado em nome de Banco Comercial Português, Sociedade Anónima, com referência 

ao pedido de licenciamento para legalização de uma unidade fabril situada na Rua da 

Lezíria, em Vila Moreira, da anterior freguesia de Vila Moreira, no prédio urbano 

inscrito na matriz sob o artigo seiscentos e setenta e quatro, e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número cento e quarenta oito, para o qual foi, por 

despacho de trinta de agosto de dois mil e dezassete, aprovado o licenciamento, tendo a 

firma requerente sido notificada, através do ofício número quatro mil quatrocentos e 

noventa e seis, de dezasseis de outubro de dois mil e dezassete, para, no prazo de um 

ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 
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termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de três de 

fevereiro de dois mil e vinte, tendo sido deliberado informar a firma requerente de que 

era intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará 

de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente, de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número quinhentos e noventa e quatro, de treze de fevereiro de dois mil e vinte, 

não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer 

exposição sobre o assunto. _________________________________________________   

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento referente ao Processo de Obras número quarenta e sete/dois 

mil e dezasseis, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará 

de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______________________   

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________   

 ________ 5.1 - Projeto de Reabilitação dos Balneários do Estádio Municipal de 

Alcanena. Projeto de Execução - Avaliação, Instrução nos termos da Portaria 

setecentos e um-H/dois mil e oito de vinte e nove de julho. Informação cento e 
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quarenta e cinco/DPGOM/dois mil e vinte. Documento referência quatro mil 

seiscentos e sete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.10.005/439. (Para 

deliberação)  ___________________________________________________________  

 ________ - Aprovação do Projeto de Reabilitação dos Balneários do Estádio 

Municipal.  _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Projeto de Reabilitação dos Balneários do Estádio Municipal de 

Alcanena, comunicando.se ao projetista a deliberação tomada. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Reconheceu o esforço feito por alguns serviços 

que, mesmo com estas situações decorrentes do efeito pandémico, continuaram todos a 

trabalhar. E no presente mês é possível aprovar um conjunto de projetos e de inícios de 

procedimentos.  __________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que o projeto inclui a Requalificação de todo o Estádio, sendo 

que apenas a área da pista e do relvado não fazem parte do presente projeto, ainda que 

possam ser efetuadas algumas intervenções. O processo demorou algum tempo também 

fruto de atraso do projetista que se atrasou na entrega do projeto. O projeto já reúne o 

parecer do IPDJ - Instituto Português do Desporto e Juventude, Instituto Público. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Reabilitação dos Balneários do Estádio Municipal de Alcanena, comunicando-se ao 

projetista a deliberação tomada. _____________________________________________  

 ________ 5.2 – Concurso Público Empreitada onze/dois mil e vinte/DPGOM – 

Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena: Início de Procedimento. 

Documento referência quatro mil setecentos e sessenta e quatro/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/300.140.001/9. (Para deliberação) ____________________  

 ________ - Aprovação do Início de Procedimento de Concurso Público, 

condicionado à aprovação pela Assembleia Municipal da repartição de encargos e 

dos compromissos plurianuais, condicionada à cabimentação dos respetivos 

valores (ponto A); _______________________________________________________  

 ________ - Submeter à Assembleia Municipal a repartição de encargos e 

compromissos plurianuais, conforme definido no ponto A.três; _________________  

 ________ - Aprovação das Peças do Procedimento (ponto B);__________________  

 ________ - A designação e constituição do júri do procedimento (pontos C.um e 

C.dois); __  _____________________________________________________________  
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 ________ - A Delegação das Competências na Ex.ma Sr.ª Presidente de Câmara 

(ponto C.três); __________________________________________________________  

 ________ - A Designação do gestor do Contrato (ponto D); ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe: __  _____________________________________________________________  

 ________ a) - Autorizar a Abertura de Concurso Público para Empreitada onze/dois 

mil e vinte/DPGOM – Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena, condicionada 

à aprovação pela Assembleia Municipal da repartição de encargos e dos compromissos 

plurianuais e condicionada à cabimentação dos respetivos valores. _________________  

 ________ b) - Submeter à Assembleia Municipal para autorização da repartição de 

encargos para os anos económicos de dois mil e vinte e dois mil e vinte e um e a 

emissão de autorização para a assunção de compromissos plurianuais, prevendo-se que, 

em dois mil e vinte, trezentos e oitenta e um mil e seiscentos euros e em dois mil e vinte 

e um oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e dois euros e cinquenta cêntimos.  _  

 ________ Considerando que o cabimento da despesa ainda não se encontra 

assegurado, deverá a autorização da despesa ficar condicionada à obtenção dos 

respetivos cabimentos. ____________________________________________________  

 ________ c) Aprovação das Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, e Modelo de Anúncio de Concurso Público a 

publicar em Diário da República, Segunda Série. O preço base do procedimento é de 

1.164.625,00€ (um milhão cento e sessenta e quatro mil seiscentos e vinte e cinco 

euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, 

pelo prazo de trezentos dias, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização 

para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo 

décimo oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho. O projeto de execução faz parte, igualmente, das peças do procedimento, mas foi 

objeto de aprovação própria. A fixação do preço base teve por fundamento os valores 

médios de mercado conforme declaração do projetista anexa ao projeto de execução; ___  

 ________ d) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______  

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, na qualidade de Presidente; ___  
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 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos e Carlos Miguel Costa Patrocínio, dirigente 

intermédio de terceiro grau, da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, que secretariará. ____________________________  

 ________ Vogais Suplentes Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Maria José Coelho, assistente técnica da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que: _______________________________________  

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ e) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________  

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

sexagésimo primeiro, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ___________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, nos casos em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito;  ____  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________   
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 ________ f) - Propõe-se que seja designado como Gestor do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, podendo depois ser efetuada a substituição.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) – Autorizada a Abertura de Concurso Público para Empreitada onze/dois 

mil e vinte/DPGOM – Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena, condicionada 

à aprovação pela Assembleia Municipal da repartição de encargos e dos compromissos 

plurianuais e condicionada à cabimentação dos respetivos valores. _________________  

 ________ b) - Submeter à Assembleia Municipal para autorização da repartição de 

encargos para os anos económicos de dois mil e vinte e dois mil e vinte e um e a 

emissão de autorização para a assunção de compromissos plurianuais, prevendo-se que, 

em dois mil e vinte, trezentos e oitenta e um mil e seiscentos euros e em dois mil e vinte 

e um oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e dois euros e cinquenta cêntimos.  _  

 ________ Considerando que o cabimento da despesa ainda não se encontra 

assegurado, deverá a autorização da despesa ficar condicionada à obtenção dos 

respetivos cabimentos. ____________________________________________________  

 ________ c) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, e Modelo de Anúncio de Concurso Público a 

publicar em Diário da República, Segunda Série. O preço base do procedimento é de 

1.164.625,00€ (um milhão cento e sessenta e quatro mil seiscentos e vinte e cinco 

euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, 

pelo prazo de trezentos dias, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização 

para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo 

décimo oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho. O projeto de execução faz parte, igualmente, das peças do procedimento, mas foi 

objeto de aprovação própria. A fixação do preço base teve por fundamento os valores 

médios de mercado conforme declaração do projetista anexa ao projeto de execução; ___  
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 ________ d) – Constituído como o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo 

de três elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também 

qual substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: ___  

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, na qualidade de Presidente; ___  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos e Carlos Miguel Costa Patrocínio, dirigente 

intermédio de terceiro grau, da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, que secretariará. ____________________________  

 ________ Vogais Suplentes Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Maria José Coelho, assistente técnica da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que: _______________________________________  

 ________ Delegadas as competências no Júri de outras competências, nomeadamente 

as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ e) – Delegadas as competências previstas no número um, do artigo 

centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do artigo 

sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________  

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

sexagésimo primeiro, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ___________________  
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 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, nos casos em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito;  ____  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________   

 ________ f) - Designado como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, Maria de 

Fátima Martins Paulino, técnica superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais. _______________________________________________  

 ________ 5.3 - Consulta Prévia para Aquisição de Serviços número zero nove/dois 

mil e dezoito/DPGOM - Elaboração do Projeto do Centro Escolar de Minde: - Fase 

de Projeto de Execução: Avaliação, Instrução nos termos da Portaria setecentos e 

um-H/dois mil e oito de vinte e nove de julho. Informação cento e quarenta e 

oito/DPGOM/dois mil e vinte. Documento referência quatro mil setecentos e 

dezanove/dois mil e vinte, Processo referência 2018/300.10.005/1019. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação do Projeto de Execução do Centro Escolar de Minde, 

condicionada aos pareceres em falta; _______________________________________  

 ________ - Propor-se o prazo de execução da empreitada seja de doze meses; ____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referente à 

Consulta Prévia para Aquisição de Serviços número nove/dois mil e dezoito/DPGOM - 

Elaboração do Projeto do Centro Escolar de Minde. _____________________________  

 ________ Informa-se que o Estudo Prévio foi aprovado na Reunião de Câmara número 

um/dois mil e dezanove, de sete de janeiro de dois mil e dezanove. Face ao Estudo 

Prévio apresentado, foram, posteriormente, efetuadas alterações ao mesmo, passando o 

espaço a contemplar oito salas de aula para o primeiro ciclo.  ______________________  

 ________ O presente projeto tem como objetivo a requalificação da atual escola do 

primeiro ciclo do ensino básico de Minde, com ampliação. _______________________  

 ________ Face à análise do projeto, e de acordo com a Portaria número setecentos e 

um-H/dois mil e oito, de vinte e nove de julho, propõe-se a aprovação do Projeto de 

Execução do Centro Escolar de Minde, condicionado ao envio dos pareceres em falta 

(EDP - Energias de Portugal, ANPC - Autoridade Nacional de Emergência e Proteção 

Civil e DGESTE - Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares) e que o prazo de 
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execução da empreitada seja de doze meses, em vez dos dezoito meses propostos pela 

equipa projetista.  ________________________________________________________  

 ________ De acordo com o projeto de execução, o preço base da empreitada será de 

um milhão, trinta e três mil, quatrocentos e dezoito euros e três cêntimos, acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor.  ______________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. O Primeiro Ciclo está a ter reordenamento da 

rede, com o Centro Escolar de Alcanena que receberá alunos de Alcanena, Gouxaria, 

Bugalhos, Monsanto e Moitas Venda, e com o Centro Escolar de Minde que integra os 

alunos que lá estão hoje e integra duas salas de Jardim de Infância, devidamente 

separadas do primeiro ciclo.  _______________________________________________  

 ________ Referiu que os pareceres necessários já foram solicitados e assim que forem 

remetidos pelas entidades serão enviados para conhecimento. Virá a uma próxima 

reunião de Câmara, para aprovação, o início do procedimento. Referiu que se trata de 

uma obra comparticipada, a oitenta e cinco por cento, carece de aprovação do projeto 

com respetivos pareceres, para se enviar à CCDRC – Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro para se enquadrar a respetiva comparticipação. __  

 ________ Referiu que no caso do Estádio Municipal não existem candidaturas para 

enquadrar a empreitada, sendo que a única forma que o Município terá de enquadrar a 

obra é com o empréstimo bancário que está em fase de finalização, para aprovação na 

Câmara e Assembleia Municipais.  __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

do Centro Escolar de Minde, condicionado ao envio dos pareceres em falta (EDP - 

Energias de Portugal, ANPC - Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil e 

DGESTE - Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares), que o prazo de execução da 

empreitada seja de doze meses, em vez dos dezoito meses propostos pela equipa 

projetista e preço base da empreitada de um milhão, trinta e três mil, quatrocentos e 

dezoito euros e três cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

à taxa reduzida em vigor. __________________________________________________  

 ________ 5.4 - Concurso Público para a Empreitada número quinze/dois mil e 

vinte/DPGOM - Centro Escolar de Minde: Repartição de Encargos e Assunção de 

Compromissos Plurianuais para os anos de (dois mil e vinte-dois mil e vinte e um). 

Informação cento e cinquenta e três/DPGOM/dois mil e vinte. Documento 
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referência quatro mil oitocentos e sessenta e oito/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/300.10.001/14. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ - Submeter à Assembleia Municipal, a prévia autorização da repartição 

dos encargos e emissão da autorização prévia para a assunção de compromissos 

plurianuais; ____________________________________________________________  

 ________  Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

submeter à apreciação da Assembleia Municipal a prévia autorização da repartição de 

encargos para os anos económicos de dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, bem 

como emissão da autorização prévia para assunção dos compromissos plurianuais, em 

relação aos mesmos anos económicos, relativamente Empreitada número quinze/dois 

mil e vinte/DPGOM - Centro Escolar de Minde, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo terceiro e do artigo vigésimo quarto 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, do artigo terceiro e 

alínea c), do número um, do artigo sexto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e 

um de fevereiro, com a redação dada pela Lei número vinte e dois/dois mil e quinze, de 

dezassete de março, com a seguinte repartição: _________________________________  

 ________ - Ano de dois mil e vinte: cem mil euros; ____________________________  

 ________ - Ano de dois mil e vinte e um: novecentos e noventa e cinco mil, 

quatrocentos e vinte e três euros e onze cêntimos.  ______________________________  

 ________ O preço base da empreitada, com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, é de um milhão, noventa e cinco mil, quatrocentos e vinte e três 

euros e onze cêntimos. ____________________________________________________  

 ________ Deverá ser assegurado o respetivo cabimento da despesa para lançamento 

do concurso para a empreitada, condicionada, igualmente, à aprovação do empréstimo 

bancário para o efeito. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à apreciação da 

Assembleia Municipal a prévia autorização da repartição de encargos para os anos 

económicos de dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, bem como emissão da 

autorização prévia para assunção dos compromissos plurianuais, em relação aos 

mesmos anos económicos, relativamente à Empreitada número quinze/dois mil e 

vinte/DPGOM - Centro Escolar de Minde, ao abrigo das disposições conjugadas da 
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alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo terceiro e do artigo vigésimo quarto da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, do artigo terceiro e 

alínea c), do número um, do artigo sexto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e 

um de fevereiro, com a redação dada pela Lei número vinte e dois/dois mil e quinze, de 

dezassete de março, com a seguinte repartição: _________________________________  

 ________ - Ano de dois mil e vinte: cem mil euros; ____________________________  

 ________ - Ano de dois mil e vinte e um: novecentos e noventa e cinco mil, 

quatrocentos e vinte e três euros e onze cêntimos.  ______________________________  

 ________ O preço base da empreitada, com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, é de um milhão, noventa e cinco mil, quatrocentos e vinte e três 

euros e onze cêntimos. ____________________________________________________  

 ________ Deverá ser assegurado o respetivo cabimento da despesa para lançamento 

do concurso para a empreitada, condicionada, igualmente, à aprovação do empréstimo 

bancário para o efeito. ____________________________________________________  

 ________ 5.5 - Empreitada número catorze/dois mil e vinte/DPGOM - 

Requalificação da Estrada Municipal quinhentos e treze-um entre Alcanena e 

Pousados - Repartição de Encargos e Compromissos Plurianuais (Informação 

cento e cinquenta e dois/dois mil e vinte/DPGOM). Documento referência quatro 

mil setecentos e oitenta e oito/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.10.001/13. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ - Submeter à Assembleia Municipal, a prévia autorização da repartição 

dos encargos e emissão da autorização prévia para a assunção de compromissos 

plurianuais, condicionada à cabimentação dos respetivos valores; _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delibere submeter à apreciação da Assembleia Municipal a 

prévia autorização da repartição de encargos para os anos económicos de dois mil e 

vinte e dois mil e vinte e um, bem como emissão da autorização prévia para assunção 

dos compromissos plurianuais, em relação aos mesmos anos económicos, relativamente 

à Empreitada número catorze/dois mil e vinte/DPGOM - Requalificação da Estrada 

Municipal quinhentos e treze-um entre Alcanena e Pousados com a seguinte repartição:  

 ________ - Ano de dois mil e vinte: duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e 

dezanove euros e trinta cêntimos; ____________________________________________  

 ________ - Ano de dois mil e vinte e um: duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e 

dezanove euros e trinta cêntimos. ____________________________________________  
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 ________ Deverá ser assegurado o respetivo cabimento da despesa para lançamento 

do concurso para a empreitada, condicionada, igualmente, à aprovação do empréstimo 

bancário para o efeito. ____________________________________________________  

 ________ Mais se informa que o projeto de execução foi aprovado em reunião de 

Câmara realizada a dezasseis de março de dois mil e vinte, aguardando-se a emissão dos 

pareceres necessários, por parte das entidades competentes (relativamente à intervenção 

em área de RAN - Reserva Agrícola Nacional, REN - Reserva Ecológica Nacional e 

domínio hídrico).  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que se prevê que parte da obra possa 

ainda transitar para o ano de dois mil e vinte e um. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à apreciação da 

Assembleia Municipal a prévia autorização da repartição de encargos para os anos 

económicos de dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, bem como emissão da 

autorização prévia para assunção dos compromissos plurianuais, em relação aos 

mesmos anos económicos, relativamente à Empreitada número catorze/dois mil e 

vinte/DPGOM - Requalificação da Estrada Municipal quinhentos e treze-um entre 

Alcanena e Pousados, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea ccc), do número 

um, do artigo trigésimo terceiro e do artigo vigésimo quarto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, do artigo terceiro e alínea c), do número 

um, do artigo sexto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, com 

a redação dada pela Lei número vinte e dois/dois mil e quinze, de dezassete de março, 

com a seguinte repartição: _________________________________________________  

 ________ - Ano de dois mil e vinte: duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e 

dezanove euros e trinta cêntimos; ____________________________________________  

 ________ - Ano de dois mil e vinte e um: duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e 

dezanove euros e trinta cêntimos. ____________________________________________  

 ________ Deverá ser assegurado o respetivo cabimento da despesa para lançamento 

do concurso para a empreitada, condicionada, igualmente, à aprovação do empréstimo 

bancário para o efeito. ____________________________________________________  

 ________ 5.6 - Centro de Bem Estar da Serra de Santo António: (CBESSSA) 

Alteração do Estacionamento nos Arranjos Exteriores Envolventes: Pedido de 

Apoio Financeiro. Informação cento e cinquenta e sete/DPGOM/dois mil e vinte. 
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Documento referência quatro mil novecentos e dezoito/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/950.20.001/7. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ - Atribuição de Apoio financeiro no valor total de 6.192,06€ (seis mil 

cento e noventa e dois euros e seis cêntimos)._________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo António solicitou apoio 

financeiro para Alteração do Estacionamento nos Arranjos Exterior ao edifício, que se 

encontra em construção.  __________________________________________________  

 ________ Face à solução proposta, analisada e acordada entre ambas as partes, 

Câmara Municipal, Junta de Freguesia de Serra de Santo António e Centro de Bem 

Estar Social de Serra de Santo António, propõe-se que se apoie a entidade, ao abrigo do 

disposto na alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no montante de cinco mil, oitocentos e 

quarenta e um euros e cinquenta e sete cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Dois mil e vinte também é um ano importante para Serra de Santo António 

porque será o ano em que o Lar fica concluído. Vem a entidade solicitar apoio para 

beneficiação no espaço público, com enquadramento de mais uns lugares de 

estacionamento. Dada a relevância da obra e por ser beneficiação do espaço público, 

propõe-se a aprovação do apoio. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Atribuir ao Centro de Bem Estar Social 

de Serra de Santo António, ao abrigo do disposto na alínea o), do número um do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

um apoio no valor de cinco mil, oitocentos e quarenta e um euros e cinquenta e sete 

cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor, para a execução da Alteração do Estacionamento nos Arranjos Exteriores 

Envolventes ao edifício.  __________________________________________________   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  
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 ________ 5.7 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Rede 

de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto - Trabalhos a 

Mais. Informação cento e sessenta/DPGOM/dois mil e vinte. Documento referência 

quatro mil novecentos e quarenta e quatro/dois mil e vinte, Processo referência 

2017/300.10.001/38. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ - Aprovação dos Trabalhos a Mais no valor de 15.587,79 € (quinze mil 

quinhentos e oitenta e sete euros e setenta e nove cêntimos) (acrescidos de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado); ______________________________________   

 ________ - A comunicação da sua aprovação ao empreiteiro, com a respetiva 

ordem de execução dos trabalhos. __________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Fiscalização Ripórtico-Engenharia Limitada apresentar 

informação/parecer referente à análise efetuado ao pedido de trabalhos a mais 

apresentados no âmbito da execução do contrato de empreitada, no valor de quinze mil, 

quinhentos e oitenta e sete euros e setenta e nove cêntimos, da responsabilidade 

financeira do Dono de Obra. _______________________________________________  

 ________ Os trabalhos a mais resultam da constatação da existência de condutas de 

abastecimento de água da EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade 

Anónima, e a sua interferência com o projeto de saneamento a executar no âmbito da 

empreitada, o qual não contem o cadastro da referida infraestrutura, nem a EPAL - 

Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, verificando-se a 

necessidade de se realizar vinte e três sondagens em pontos críticos de interseção para 

recolha de dados que permitam confirmar e/ou estabelecer cotas de projeto de 

saneamento compatíveis com as condutas de água de abastecimento da EPAL - Empresa 

Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, existentes.  ____________________  

 ________ Propõe-se a aprovação dos trabalhos a mais no valor de quinze mil, 

quinhentos e oitenta e sete euros e setenta e nove cêntimos, acrescidos de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa reduzida em vigor, referentes à empreitada 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Rede de Saneamento de Águas Residuais de 

Covão do Coelho e Vale Alto, condicionado ao devido enquadramento orçamental, 

sendo que os requisitos para que possa ser dada ordem de execução dos trabalhos a mais 

se encontram cumpridos, nos termos das alíneas b) e c) do artigo trecentésimo 

septuagésimo, do CCP – Código dos Contratos Públicos. _________________________  
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 ________ Mais se propõe a Modificação do Contrato de Empreitada, mediante 

celebração de Contrato Adicional ao Contrato Administrativo número vinte e cinco/dois 

mil e dezoito, de quinze mil, quinhentos e oitenta e sete euros e setenta e nove cêntimos, 

acrescidos de IVA– Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor, 

remetendo-se para Fiscalização do Tribunal de Contas. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto. Referiu que, da leitura efetuada ao documento, os trabalhos a mais 

dizem respeito a sondagens relativamente às quais a EPAL - Empresa Portuguesa das 

Águas Livres, Sociedade Anónima, não tem delineadas no espaço. Relembrou que em 

reunião de Câmara já realizada se fez referência ao facto da Luságua ter de entregar o 

cadastro das condutas de água do Concelho. Ficou a com a perceção de que o mesmo 

tinha sido entregue pela Luságua e que estava e análise pelos serviços. Assim, 

questionou se foi efetuada o cadastro das condutas do Concelho, ou não, e se não o que 

o Executivo tenciona fazer e se foi feito e está incompleto.  _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a Luságua entregou o cadastro da rede de águas. Confirmaria se integraria a conduta 

da EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima. No entanto o 

que está em questão é a não sobreposição das duas redes. Também que o cadastro 

elaborado diz respeito à rede de águas efetuada pela Luságua e pode não ter em 

consideração a conduta da EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade 

Anónima. Pode não ter sido considerado como exigência a cumprir, mas irá confirmar. _  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto esclareceu que 

quando se falou que a Luságua deveria entregar o cadastro da rede, ficou com a 

perceção que seria o cadastro de toda a rede e não somente dos troços construídos pela 

Luságua. A estar contratualizado, deveriam ser apuradas responsabilidades.  _________  

 ________  Deliberação tomada por maioria: Aprovado o proposto, nomeadamente: 

 ________ Aprovação dos trabalhos a mais no valor de quinze mil, quinhentos e oitenta 

e sete euros e setenta e nove cêntimos, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa reduzida em vigor, referentes à empreitada dezanove/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Rede de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e 

Vale Alto, condicionado ao devido enquadramento orçamental.  ___________________  
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 ________ Comunicar ao empreiteiro a ordem de execução dos trabalhos a mais, 

considerando encontrarem-se cumpridos, nos termos das alíneas b) e c) do artigo 

trecentésimo septuagésimo, do CCP – Código dos Contratos Público. _______________   

 ________ Aprovada a Modificação do Contrato de Empreitada, mediante celebração 

de Contrato Adicional ao Contrato Administrativo número vinte e cinco/dois mil e 

dezoito, quinze mil, quinhentos e oitenta e sete euros e setenta e nove cêntimos, 

acrescidos de IVA– Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor, 

remetendo-se para Fiscalização do Tribunal de Contas, delegando-se na Excelentíssima 

Senhora Presidente de Câmara Municipal, a competência para aprovação da Minuta do 

Contrato Adicional. ______________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 5.8 – Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST-cinquenta e quatro: Sondagens Conduta EPAL - Empresa Portuguesa das 

Águas Livres, Sociedade Anónima, no âmbito da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Informação cento e sessenta e 

três/DPGOM/dois mil e vinte. Documento referência quatro mil novecentos e 

cinquenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via 

Pública PST-cinquenta e quatro_zero um e PST-cinquenta e quatro_zero dois: 

Sondagens Conduta EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade 

Anónima, no âmbito da Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto, a levar a cabo em várias ruas de Vale Alto e Covão do Coelho e Rua Nossa 

Senhora de Fátima. O presente plano de sinalização foi aprovado pela Senhora 

Presidente a doze de maio corrente, no âmbito das competências que lhe foram 

delegadas em reunião de Câmara. ___________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 5.9 - Empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM - Execução 

de Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro - Plano de Sinalização 

com Ocupação Temporária da Via pública número nove (Informação cento e 

sessenta e um/dois mil e vinte/DPGOM). Documento referência quatro mil 

novecentos e cinquenta e um/dois mil e vinte, Processo referência 

2018/300.10.001/21. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via 

Pública PST número nove: Sondagens Conduta EPAL - Empresa Portuguesa das Águas 

Livres, Sociedade Anónima, no âmbito da Empreitada número nove/dois mil e 

dezoito/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de 

Carvalheiro, a levar a cabo no troço sul da Rua de Santo António. O presente plano de 

sinalização foi aprovado pela Senhora Presidente a doze de maio corrente, no âmbito 

das competências que lhe foram delegadas em reunião de Câmara. _________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.10 – Segundo Adicional ao Contrato Administrativo número onze/dois 

mil e dezoito, da Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Centro Escolar de Alcanena (Informação cento e trinta e quatro/dois mil e 

vinte/DPGOM). Documento referência quatro mil quinhentos e sete/dois mil e 

vinte, Processo referência 2017/300.10.0001/46. (Para deliberação) ______________  

 ________ - Imputação ao projetista de valor a pagar (ponto 3.5). _______________  

 ________ Presente à reunião, novamente, a informação mencionada em epígrafe, 

considerando que em reunião de Câmara realizada a quatro de maio foi deliberado, por 

unanimidade, o seguinte: __________________________________________________  

 ________ “Aprovado, referente à Empreitada número vinte e quatro/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena, as seguintes propostas constantes da 

informação: _____________________________________________________________  

 ________ a) Trabalhos a menos da empreitada, no valor de 6.958,77€ (seis mil 

novecentos e cinquenta e oito euros e setenta e sete cêntimos); ____________________  

 ________ b) Trabalhos a Mais e de Suprimento de Erros e Omissões, no valor de 

205.018,65€ (duzentos e cinco mil e dezoito euros e sessenta e cinco cêntimos), 

acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor e; __  

 ________ c) Comunicar-se ao empreiteiro TPS – Teixeira, Pinto & Soares, Sociedade 

Anónima, da presente aprovação e da respetiva ordem de execução dos trabalhos; _____  
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 ________ d) Modificação do Contrato de Empreitada, mediante celebração de 

Segundo Contrato Adicional ao Contrato Administrativo número onze/dois mil e 

dezoito, no valor de 198.059,88€ (cento e noventa e oito mil e cinquenta e nove euros e 

oitenta e oito cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

reduzida em vigor, remetendo-se para Fiscalização do Tribunal de Contas. ___________   

 ________ e) Não foi deliberada a proposta de intenção de aplicação ao projetista 

Inplenitus, Arquitetura e Soluções, Limitada, da responsabilidade financeira no valor de 

6.227,12€ (seis mil duzentos e vinte e sete euros e doze cêntimos) acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, resultante do incumprimento 

de obrigações de conceção, conforme parecer da Fiscalização referência IF mil e vinte e 

um, nos termos da alínea a), do número seis, do artigo trecentésimo septuagésimo 

oitavo do Código dos Contratos Públicos, remetendo-se a uma próxima reunião.” _____  

 ________ Vem agora a informação para que se delibere quanto à alínea e) acima 

mencionada, considerada na informação técnica no Ponto 3.5 das conclusões da mesma.  

 ________ Propôs, igualmente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal que fosse delegado em si, na qualidade de Presidente de Câmara Municipal, a 

competência para aprovação da Minuta do Segundo Contrato Adicional ao Contrato 

Administrativo número onze/dois mil e dezoito, no valor de 198.059,88€ (cento e 

noventa e oito mil e cinquenta e nove euros e oitenta e oito cêntimos), acrescido de IVA 

– Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aplicar ao projetista Inplenitus, 

Arquitetura e Soluções, Limitada, da responsabilidade financeira no valor de 6.227,12€ 

(seis mil duzentos e vinte e sete euros e doze cêntimos) acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, resultante do incumprimento de 

obrigações de conceção do projeto de execução, no âmbito da Empreitada número vinte 

e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena, conforme parecer 

da Fiscalização referência IF mil e vinte e um, nos termos da alínea a), do número seis, 

do artigo trecentésimo septuagésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos. _______  

 ________ Delegado na Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal, a 

competência para aprovação da Minuta do Segundo Contrato Adicional ao Contrato 

Administrativo número onze/dois mil e dezoito, no valor de 198.059,88€ (cento e 
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noventa e oito mil e cinquenta e nove euros e oitenta e oito cêntimos), acrescido de IVA 

– Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor. ___________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 5.11 – Segunda Prorrogação do prazo de execução da Obra do Centro 

Escolar de Alcanena. Empreitada número vinte e quatro/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena. Documento referência cinco mil 

e dezassete/dois mil e vinte, Processo referência 2017/300.10.001/46. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ - Autorização da prorrogação do prazo em noventa e dois dias, com a 

conclusão da empreitada até nove de agosto de dois mil e vinte; _________________  

 ________ - Comunicação ao empreiteiro da deliberação tomada, solicitando a 

apresentação do Plano de Trabalhos e restantes documentos associados, com as 

correções/ajustes constantes do parecer da Fiscalização, no prazo de dez dias. ____   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o empreiteiro TPS – Teixeira, Pinto & Soares, solicitar segunda 

prorrogação de prazo para a conclusão da empreitada número vinte e quatro/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena, por mais noventa e dois dias.  ______  

 ________ Face ao pedido, procedeu a fiscalização Ripórtico Engenharia Limitada, à 

análise dos documentos e motivos justificativos apresentados, concluindo que poderá 

ser concedida a prorrogação de prazo de conclusão da empreitada em noventa e dois 

dias, alterando o prazo de conclusão da empreitada para nove de agosto de dois mil e 

vinte.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Mais referem que a prorrogação do prazo é um meio suficiente para a 

reposição do equilíbrio do contrato, pelo que o empreiteiro não apresentará qualquer 

pedido de indemnização ou de compensação financeira, contra o Dono da Obra, 

relativamente aos factos, quer pela permanência em obra por mais prazo, ou outro 

pedido de indemnização ou reclamação por sobrecustos ou lucros cessantes.  _________  

 ________ A prorrogação do prazo da empreitada será a título gracioso, nos termos do 

artigo décimo terceiro, do Decreto-lei número seis/dois mil e quatro, de seis de janeiro, 
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não havendo qualquer acréscimo de valor da revisão de preços em relação ao prazo 

acrescido.   _____________________________________________________________  

 ________ Deverá comunicar-se ao empreiteiro a deliberação tomada, solicitando a 

apresentação, no prazo de dez dias, do Plano de Trabalhos e restantes documentos 

associados, com as correções/ajustes constantes do parecer da fiscalização. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. A presente prorrogação assenta, também, no 

facto dos constrangimentos que existiram nos dois meses anteriores, face à pandemia, 

por restrições à permanência dos funcionários, constrangimentos em termos de 

alimentação e alojamento. Propôs, no entanto, que a prorrogação do prazo não 

ultrapasse o dia trinta e um de julho porque o edifício necessita de ser preparado para o 

arranque do ano letivo que se espera que ocorra em setembro. Deverá o respetivo 

planeamento ser ajustado ao prazo da prorrogação da obra. _______________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto sendo sensível às alegações apresentadas pelo empreiteiro, e não 

havendo agora escola, poderá a empresa acelerar os trabalhos.  ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que também considera ser necessário ajuste do planeamento porque o mês de agosto é 

também um mês de férias dos trabalhadores.  __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o segundo pedido de 

prorrogação de prazo para a conclusão da empreitada número vinte e quatro/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena, por mais oitenta e três dias, ou seja, 

até dia trinta e um de julho de dois mil e vinte, a título gracioso, nos termos do artigo 

décimo terceiro do Decreto-lei número seis/dois mil e quatro, de seis de janeiro, não 

havendo qualquer acréscimo de valor da revisão de preços em relação ao prazo 

acrescido.  _____________________________________________________________  

 ________ A prorrogação de prazo da empreitada, até trinta e um de julho corrente, em 

oitenta e três dias, ao invés dos noventa e dois solicitados, fundamenta-se no facto de o 

mês de agosto se destinara ao apetrechamento do espaço com o respetivo mobiliário, 

equipamento informático e material didático. __________________________________  

 ________ A prorrogação do prazo é um meio suficiente para a reposição do equilíbrio 

do contrato, pelo que o empreiteiro não apresentará qualquer pedido de indemnização 

ou de compensação financeira, contra o Dono da Obra, relativamente aos factos, quer 
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pela permanência em obra por mais prazo, ou outro pedido de indemnização ou 

reclamação por sobrecustos ou lucros cessantes. ________________________________  

 ________ Mais foi deliberado comunicar-se ao empreiteiro a deliberação tomada 

solicitando a apresentação, no prazo de dez dias, do Plano de Trabalhos corrigido e 

restantes documentos associados, com as correções/ajustes constantes do parecer da 

fiscalização. ____________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Doação de bonecas ao Município de Alcanena. Documento 

referência três mil novecentos e setenta e oito/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.10.004/2. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a Senhora Ileana Alves doou à Câmara Municipal de Alcanena a sua coleção de 

cerca de sessenta bonecas de vários cantos do mundo, algumas delas com cerca de 

quarenta anos de existência e que irão enriquecer o espólio do Município. ___________  

 ________ Mais se refere que gostaria de ver as mesmas inventariadas e 

colocadas/expostas onde o Município bem entenda, sendo que, caso as mesmas sejam 

colocadas no Museu da Boneca, serem devidamente destacadas como propriedade do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que se aceite a referida doação com a indicação nos registos de 

inventariação a identificação da ofertante e que seja feito o devido agradecimento à 

Senhora Ileana Alves. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra à Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez.  _________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez prestou 

alguns esclarecimentos. Disse que seria constituído o acervo, averbado num outro 

equipamento municipal ou participando com o Museu da Boneca. __________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que a Coleção poderia ser colocada em exposição no Museu da Boneca, com os 

respetivos registos, mas integrando o Património da Câmara Municipal. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação efetuada pela 

Senhora Ileana Alves de cerca de sessenta bonecas de vários cantos do mundo, algumas 

delas com cerca de quarenta anos de existência, indicação nos registos de inventariação 

a identificação da ofertante, que irão enriquecer o espólio do Município, efetuando-se o 

respetivo agradecimento à ofertante.  _________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – POM - Caderno três do Plano Municipal de Defesa da Floresta. 

Documento referência cinco mil e trinta e dois/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/150.10.400/85. (Para deliberação)  _____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Caderno Três do Plano Municipal da Defesa da 

Floresta Contra Incêndios – Plano Operacional Municipal Dois Mil e Vinte, já aprovado 

pelo ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. Propõe-se a sua 

aprovação.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal esclareceu 

que o documento foi aprovado na reunião da Comissão Municipal de Defesa da Floresta 

a vinte e nove de abril, incorporou as recomendações do ICNF - Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, Infraestruturas de Portugal, Sociedade 

Anónima e EDP - Energias de Portugal, e reúne condições de aprovação por parte da 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Caderno Três do 

Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios – Plano Operacional Municipal 

Dois Mil e Vinte. ________________________________________________________   

 ________ 7.2 – PMDFCI - Plano Municipal da Defesa da Floresta contra 

Incêndios - (PMDFCI) - Caderno I e Caderno II. Documento referência cinco mil e 

setenta e nove/dois mil e vinte, Processo referência 2020/150.10.400/85. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, no qual se propõe 

para aprovação os Cadernos I e II do Plano Municipal da Defesa da Floresta contra 

Incêndios.   _____________________________________________________________  
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 ________ Os documentos presentes à reunião foram objeto de retificação, de acordo 

com orientações dadas pelo ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, para emissão de parecer final por parte desta entidade.  __________________   

 ________ Após emissão do parecer vinculativo do ICNF - Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas, o Município terá de efetuar consulta pública do referido plano 

por um período mínimo de quinze dias, estabelecendo os meios e formas de 

participação, devendo ser integrados no plano as observações pertinentes apresentadas e 

ainda o ajustamento do período de planeamento, caso necessário. __________________   

 ________ A divulgação do aviso da consulta pública é feita por edital a afixar nos 

locais de estilo e anuncio a publicar em Diário da República. ______________________  

 ________ As observações resultantes da consulta pública deverão ser vertidas no 

relatório da consulta pública, caso contrariem o parecer vinculativo do ICNF - Instituto 

da Conservação da Natureza e das Florestas, não podem ser incorporados no plano. ____  

 ________ O Relatório da consulta pública, bem como o plano, após incorporação dos 

contributos pelo Município, devem ser enviados a todas as entidades da CMDF - 

Comissão Municipal de Defesa da Floresta para consolidação do plano. _____________  

 ________ O PMDFCI - Plano Municipal da Defesa da Floresta contra Incêndios de 

Alcanena será aprovado pela Assembleia Municipal, por maioria simples, que deverá 

deliberar num prazo de quarenta e cinco dias, devendo o período de planeamento ser 

ajustado, caso necessário, por forma a estar em consonância com o período de vigência 

do plano. _  _____________________________________________________________  

 ________ Após aprovação do PMDFCI - Plano Municipal da Defesa da Floresta 

contra Incêndios, este terá de ser publicado no Diário da República, e o publicitado nos 

termos previsto número doze do artigo decimo do Decreto-lei número cento e vinte e 

quatro/dois mil e seis, de vinte e oito de junho na sua atual redação, devendo ser 

referido o período de vigência que corresponde aos dez anos de planeamento. ________  

 ________ Serão objeto de publicação as componentes não reservadas alvo de consulta 

pública, nomeadamente peças escritas e as peças cartográficas. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal esclareceu 

que os documentos foram aprovados na reunião da Comissão Municipal da Defesa da 

Floresta contra Incêndios, a doze de dezembro de dois mil e dezanove, e a treze de 

dezembro enviado ao ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. 

Apenas no final de março último vem a entidade solicitar alterações ao plano, as quais 

foram já incorporadas e remetidas, já houve reuniões entre técnicos para aclarar 
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alterações. No dia da presente reunião iria realizar-se mais uma reunião entre os 

técnicos de ambas as entidades para que o parecer vinculativo do ICNF - Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas seja remetido à Câmara Municipal. O processo 

tem de ficar concluído com a   emissão de parecer do ICNF - Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas. Condicionado ao parecer vinculativo, seguirá para consulta 

pública. Irá ainda a uma reunião da Comissão Municipal da Defesa da Floresta Contra 

Incêndios para que este tenha conhecimento do parecer do ICNF - Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas e da versão final do documento. Após a 

consulta pública voltará a reunião de Câmara para aprovação final. _________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano Municipal de 

Defesa da Floresta contra Incêndios do Concelho de Alcanena, ficando a consulta 

pública pendente da aprovação do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas.   _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado submeter o plano a consulta pública por um período 

mínimo de quinze dias, estabelecendo os meios e formas de participação, devendo ser 

integrados no plano as observações pertinentes apresentadas e ainda o ajustamento do 

período de planeamento, caso necessário. _____________________________________   

 ________ A divulgação do aviso da consulta pública é feita por edital a afixar nos 

locais de estilo e anuncio a publicar em Diário da República. ______________________  

 ________ As observações resultantes da consulta pública deverão ser vertidas no 

relatório da consulta pública, e, caso contrariem o parecer vinculativo do ICNF - 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, não podem ser incorporados no 

plano. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Relatório da consulta pública, bem como o plano após incorporação dos 

contributos pelo Município, devem ser enviadas a todas as entidades da CMDF - 

Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios para consolidação do 

plano. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Após decorridos todos os trâmites, deverá seguir para Assembleia 

Municipal, para aprovação, que deverá deliberar num prazo de quarenta e cinco dias, 

devendo o período de planeamento ser ajustado, caso necessário, por forma a estar em 

consonância com o período de vigência do plano. _______________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal informou 

que os documentos da reunião ficam disponíveis na receção, para poderem vir rubricar 

até ao final da presente semana.  ____________________________________________  

 ________ Ir-se-á avaliar da possibilidade de a próxima reunião de Câmara Municipal 

ser presencial, a ter lugar no Auditório da Câmara Municipal. O Município tem mantido 

uma boa evolução no que toca à pandemia. Acrescentou que o presente dia é um dia 

importante pela abertura de restaurantes, cafés, iniciam as aulas presenciais no 

secundário e as creches, existe toda outra dinâmica que será avaliada com expectativa, 

assim como a evolução dos casos. Se continuar a evoluir bem, dar-se-á também o passo 

em se retomar as reuniões presenciais. ________________________________________    

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezassete horas e  trinta e oito minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual 

vou assinar com a Senhora Presidente. ________________________________________  


